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RESUMO 

 
Este estudo desenvolveu um software para auxiliar na redação dos pedidos de 

patentes realizados pela comunidade acadêmica do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS). Por meio de uma pesquisa 

bibliográfica e documental, foi mapeada a produção científica e tecnológica realizada 

no Brasil, entre os anos de 2015 a 2019. Pelo mesmo meio ainda apurou-se a 

quantidade de pedidos de patente depositados pelos Institutos Federais em 2018 e 

2019 junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), identificando as 

causas de exigências formais nos processos. Por meio de pesquisa prospectiva, foi 

atualizado o levantamento sobre depósitos de pedidos de patente e causas de 

exigência formal pelos Institutos Federais em 2020 e primeiro semestre de 2021. 

Aponta o não atendimento às Instruções Normativas 30/2013 e 31/2013 do INPI como 

motivo de exigências formais e anulação dos pedidos de patentes, além da má 

redação dos pedidos de patentes. Apresenta como produtos tecnológicos o software 

Patent Generator que pretende auxiliar na automatização a formatação e auxiliar na 

redação de pedidos de patente e um artigo científico realizado em complementação 

ao estudo. Explana como ocorre o funcionamento do software. Conclui destacando a 

importância do software Patent Generator para a comunidade acadêmica, e a 

necessidade de redações de pedidos de patente que atendam aos requisitos da 

legislação brasileira.  

  
Palavras-chave: Propriedade Industrial. Patentes. Institutos Federais. Produção 

Tecnológica. 
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ABSTRACT 

 

The study developed software to assist in writing patent applications made by the 

academic community of the Federal Institute of Education, Science and Technology of 

Rio Grande do Sul (IFRS). Through a bibliographical and documentary research, the 

scientific and technological production carried out in Brazil between the years 2015 to 

2019 was mapped. By the same means, the number of patent applications filed by the 

Federal Institutes in 2018 and 2019 together was also determined. to the National 

Institute of Industrial Property (INPI), identifying the causes of formal requirements in 

the processes. Through prospective research, it updated the survey on patent 

application filings and causes of formal requirement by the Federal Institutes in 2020 

and the first half of 2021. formal requirements and annulment of patent applications, in 

addition to poor wording of patent applications. Its technological products include the 

Patent Generator software, which promises to automate the formatting and assist in 

the writing of patent applications and a scientific article carried out to complement the 

study. It explains how the software works. It concludes by highlighting the importance 

of the Patent Generator software for the academic community, and the need for writing 

patent applications that meet the requirements of Brazilian legislation. 
 
Keywords: Industrial property. Patents. Federal Institutes. Technological Production. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ambiente empresarial, muitas vezes, envolve atividades que propiciam a 

produção de conhecimento e de inovação, portanto, é de extrema importância saber 

sobre como se dá a proteção deste conhecimento. E no ímpeto de dar início a uma 

atividade empresarial, por vezes, o empresário não planeja o negócio, não se 

preocupa com regularizações e ao registrar a empresa no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) perante a Junta Comercial, equivocadamente, acredita que 

sua marca e seus produtos estarão protegidos. 

Sendo assim, quando ocorre o surgimento de um produto inovador, poucos são 

os que se preocupam com a manutenção do sigilo da informação, quiçá protegê-lo 

mediante patente, e conforme aponta Aires (2011), por vezes há o desconhecimento 

sobre a possibilidade de proteger o produto por meio de patente. 

No âmbito universitário não é diferente. Estudos apontam que as universidades 

cumprem seu papel de formação de recursos humanos qualificados, com destaque 

na produção e publicação científica (Nunes e Oliveira, 2007). Muitas pesquisas até 

geram tecnologias capazes de solucionar problemas técnicos com utilidade à 

sociedade, contudo, verifica-se que a academia praticamente não utiliza o sistema de 

propriedade industrial (Nunes e Oliveira, 2007) indicando uma lacuna entre os índices 

de produção bibliográfica e proteção via pedido de patentes no Brasil.  

Perucchi e Mueller (2017) indicam que o país produz muito mais artigos 

científicos que propriedade intelectual stricto sensu. Ou seja, há produção de 

conhecimento pela pesquisa, mas na maior parte das vezes, falta a aplicação prática 

desse conhecimento, com a geração de nova tecnologia e/ou produto passível de 

proteção como patente, por exemplo.  

Segundo Nunes e Oliveira (2007) este afastamento induz à não proteção de 

produtos que eventualmente poderiam ter aplicação industrial pelas empresas 

(transferência de tecnologia) e a não utilização de documentos de patentes como 

fontes de informação para auxílio nas pesquisas. A esse fator, pode-se atribuir uma 

série de justificativas segundo apontam Nunes e Oliveira (2007), Garnica, Oliveira e 

Torkomian (2006) e Cativelli e Lucas (2016): 

a) o desconhecimento do sistema de propriedade industrial pelas Instituições de 

Ensino Superior (IES) e seus pesquisadores no Brasil; 

b) a não apropriação de tecnologias patrocinadas com recursos públicos; 
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c) a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) por 

muito tempo conferiu maior pontuação aos pesquisadores por suas produções 

científicas do que às produções técnicas;  

d) a desvalorização dos pesquisadores, por meio da baixa remuneração, por exemplo, 

e, o não reconhecimento do potencial das pesquisas científicas que estão sendo 

desenvolvidas;  

e) a carência de divulgação pela sociedade da produção tecnológica existente na 

Universidade;  

f) a valorização e aquisição de tecnologias externas ao invés das internas pelas 

empresas (NUNES; OLIVEIRA, 2007);  

g) a divisão dos lucros econômicos sobre os contratos de transferência de tecnologia, 

entre pesquisador,  Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e 

empresa, são considerados baixos se comparados com Estados Unidos e Israel, onde 

a participação do inventor chega a 50% (GARNICA; OLIVEIRA; TORKOMIAN, 2006). 

No Brasil, graças à Lei de Inovação, Lei nº 10.973/2004, a participação do inventor 

fica entre 5% e 33,3% dos ganhos auferidos pela ICTs (BRASIL, 2004), um progresso 

frente à Lei nº 9.279/1996, que não previa qualquer percentual mínimo (BRASIL, 

1996), mas ainda assim, é irrisório o percentual mínimo de 5%.  

h) considera-se, também, que na publicação de um artigo científico, o autor ocupa 

papel de destaque com maior visibilidade e prestígio acadêmico em detrimento da 

instituição a que pertence, já no depósito de um pedido de patente, o pesquisador 

figura como inventor, enquanto a instituição figura como titular do ativo (CATIVELLI; 

LUCAS, 2016).  

 Por trás destas justificativas, parece haver a influência de diversos fatores, 

destacando-se a falta de conhecimento e de uma maior cultura de inovação, 

desenvolvimento e apropriação de tecnologias geradas internamente no meio 

acadêmico (NUNES; OLIVEIRA, 2007).  

 O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) traz indicadores que 

apontam que 81.868 artigos brasileiros foram publicados em periódicos científicos 

indexados pelo Scopus em 2019, sendo que no mundo inteiro foram 3.093.462 artigos, 

portanto, o Brasil foi responsável por 2,6% da produção científica no mundo em 2019 

(MCTI, 2020). 

O MCTI também traz indicadores que apontam que em 2019 foram depositados 

no Brasil 28.317 pedidos de patentes (considerando depositados por residentes e não-
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residentes), sendo que, deste número, os residentes no Brasil são responsáveis por 

apenas 8.312 depósitos (MCTI, 2021), ou seja, somente 29,35% dos pedidos de 

patentes foram solicitados por residentes brasileiros. Portanto, pode-se concluir que a 

proporção é em cerca de 10 artigos publicados para 1 pedido de patente depositado 

(considerando apenas depósitos por residentes no país). No mundo, o total foi de 

3.224.200 de pedidos de patente depositados em 2019 (WIPO, 2020) que é um 

quantitativo próximo ao dos 3.093.462 artigos publicados mundialmente. 

De acordo com o Scimago Journal & Country Rank (2021). os indicadores 

indexados pelo Scopus apontam o ranking mundial de artigos publicados em 2019 

liderado pela China com 679.955 publicações, em segundo lugar dos Estados Unidos 

com 603.668 publicações, em terceiro o Reino Unido com 185.304 publicações, em 

quarto a Índia com 182.018 publicações e Alemanha em quinto lugar com 170.159 

publicações científicas.  

 A Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI) publicou o World 

Intellectual Property Indicators 2020, e nele ranqueia os cinco escritórios de patentes 

mundiais com maiores números de depósito de pedidos de patente em 2019 (WIPO, 

2020). 

 O escritório de patentes da China ficou em primeiro lugar com  1.400.661 de 

depósitos, sendo que 88,78% foram realizados por residentes, totalizando 1.243.568 

depósitos; em segundo lugar está o escritório de patentes dos Estados Unidos com 

621.453 depósitos, sendo que 47,14% foram realizados por residentes, totalizando 

292.998 depósitos; em terceiro lugar está o escritório de patentes do Japão com 

307.969 depósitos, sendo que 79,67% são realizados por residentes, ou seja, 245.372 

depósitos; em quarto lugar, o escritório de patentes da Coreia do Sul com 218.975 

depósitos, sendo que 78,36% realizados por residentes, ou 171.603 depósitos e o 

escritório de patentes da Europa em quinto, com 181.406 depósitos, sendo que 

45,47% realizados por residentes, ou 82.493 depósitos (WIPO, 2020; EPO et al, 

2020). Tanto no escritório americano como no escritório europeu, o depósito de 

pedidos de patentes por não residentes predomina de acordo com o apresentado na 

Imagem 1.  

 

 

 

 



21 
 

Imagem 1 - Quantidade dos depósitos de residentes e de não-residentes 

 
Fonte: EPO et al, 2020, p.56. 

 

A China e os Estados Unidos figuram em primeiro e segundo lugar, 

respectivamente, tanto na lista de publicação de artigos científicos quanto na lista de 

depósito de pedidos de patentes. Dessa forma, a China tem cerca de dois pedidos de 

patente depositados (por residentes) para cada artigo publicado, enquanto os Estados 

Unidos tem cerca de dois artigos publicados para cada pedido de patente depositado 

(por residentes), o que difere do Brasil que tem dez artigos publicados para cada 

pedido de patente depositado. 

Pabis Junior et al (2020) elaboraram um estudo em que apontam que nos anos 

de 2018 e 2019, os Institutos Federais (considerando os 38 existentes espalhados 

pelo país) possuíam 401 pedidos de patente no Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI), destacando que 47,9% e 42,3% dos pedidos em 2018 e 2019, 

respectivamente, não atenderam algum requisito da Instrução Normativa (IN) nº 

31/2013 do INPI, que dispõe sobre as especificações formais dos pedidos de patente.  

No atendimento das exigências, 28,2% dos 47,9% e 30,1% dos 42,3% corrigiram 

os pedidos de patente dentro do prazo estabelecido pelo INPI e 19,7% em 2018 e 

12,2% em 2019 tiveram os processos arquivados pelo cumprimento equivocado ou 

pelo não cumprimento das exigências. 

Ou seja, percebe-se que a maioria dos pedidos de patente realizados pelos 

Institutos Federais atendem os critérios formais exigidos pelo INPI, mas é necessário 

a correção em cerca de 50% dos pedidos. O estudo apontou também que entre os 

principais problemas encontrados nos pedidos de patentes está relacionado com 

inconformidades nos relatórios descritivos, títulos, seguido pela redação das 
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reivindicações, numeração das folhas, entre outros aspectos formais exigidos pelo 

INPI. 

 

1.1 PROBLEMA 

 

Entre a comunidade acadêmica brasileira há uma predominância de publicações 

científicas em relação a pedidos de patente. Além disso, quase 50% dos pedidos de 

patente requeridos entre os Institutos Federais sofrem exigência por falta de 

atendimento aos requisitos formais previstos nas Instruções Normativas nº 30/2013 e 

nº 31/2013 do INPI e na Lei de Propriedade Industrial (LPI), Lei nº 9.279/1996. 

Dessa forma, o problema que este estudo pretende responder é: como 

proporcionar um mecanismo de orientação e auxílio na formatação e redação de 

pedidos de patentes para a comunidade do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), a fim de minimizar a possibilidade dos 

processos caírem em exigência por falta de atendimento aos requisitos formais?  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Nos próximos itens apresenta-se os objetivos que são os norteadores deste 

estudo. 

 

1.2.1 Objetivo geral 
 

O presente trabalho tem como objetivo desenvolver um software que automatiza 

a formatação sob o aspecto formal e orienta na redação de pedidos de patentes pela 

comunidade do IFRS. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos deste estudo são: 

a) conceder, aos pesquisadores do IFRS, autonomia na redação de pedidos de 

patente; 

b) com o uso do software, reduzir a possibilidade de publicação de exigências formais 

em pedidos de patente promovidos pelo Instituto Federal; 
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c) promover um estudo sobre a produção científica e tecnológica traçando um 

comparativo sobre o número de artigos científicos publicados e pedidos de patentes 

depositados no Brasil;  

d) promover a atualização do estudo sobre os pedidos de patente dos Institutos 

Federais Brasileiros que sofreram exigência formal pelo não cumprimento dos 

requisitos formais constantes das Instruções Normativas nº 30/2013 e nº 31/2013 nos 

anos de 2020 e início de 2021. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Em 2014, foi criada a Lei nº 10.973/2004, também conhecida como a Lei de 

Inovação, e seu objetivo é elucidado no Artigo 1º que diz: 
 

Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à 
capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País [...]. 
(BRASIL, 2004) 

 

A Lei de Inovação foi alterada pela Lei nº 13.243/2016, consolidando seu objetivo 

de dispor sobre os incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 

brasileira no ambiente produtivo (BRASIL, 2016). Contudo, tais medidas devem 

observar alguns princípios, destacando-se os princípios do estímulo à atividade de 

inovação nas ICTs e nas empresas, da promoção e continuidade dos processos de 

formação e capacitação tecnológica, e do fortalecimento das capacidades 

operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs (BRASIL, 2004). 

A Lei de Inovação também propôs a criação de políticas de inovação pelas ICTs, 

além da obrigatoriedade de estruturação do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) 

constituído por uma ou mais ICTs, de maneira que as competências do NIT são: 
 
I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à 
proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de 
transferência de tecnologia; 
II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; 
III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de 
invenção na forma do art. 22; 
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações 
desenvolvidas na instituição; 
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 
desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos 
títulos de propriedade intelectual da instituição. 
VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência 
competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar 
as ações de inovação da ICT;   
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de 
inovação gerada pela ICT;  
IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, 
em especial para as atividades previstas nos arts. 6º a 9º;  
X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda 
da ICT. (BRASIL, 2004) 
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Então, neste cenário de incentivo nacional à inovação e à pesquisa tecnológica, 

foi criada, por meio da Lei nº 11.892/2008, a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica do país, formando os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia.  

Em 2019, a Rede Federal era composta por 38 Institutos Federais, 2 Centros 

Federais de Educação Tecnológica (CEFET); a Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais e o 

Colégio Pedro II (BRASIL, 2008). Ao todo, são 661 unidades distribuídas entre os 26 

estados brasileiros e o Distrito Federal. 

De acordo com a Lei nº 11.892/2008 os Institutos Federais são equiparados às 

Universidades Federais, e seus objetivos são: 
  
I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis 
e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na 
atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase 
no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 
II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades 
regionais; 
III - promover a integração e a verticalização da educação básica à 
educação profissional e educação superior, otimizando a infra-
estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão; 
IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e 
fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 
identificados com base no mapeamento das potencialidades de 
desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 
Instituto Federal; 
V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de 
ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando 
o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica; 
VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino 
de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo 
capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes 
públicas de ensino; 
VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica; 
VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico 
e tecnológico; 
IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente. (BRASIL, 2008) 

  

Portanto, destaca-se que os Institutos Federais além de preparar mão de obra 

qualificada para o mercado de trabalho, possibilitam, tal como as universidades, a 
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obtenção de conhecimento pelo ensino, devendo também produzir conhecimento e 

mais que isso, aplicá-los gerando soluções técnicas e tecnológicas às demandas da 

sociedade (PERUCCHI; MUELLER, 2017), que poderão eventualmente resultar em 

depósitos de pedidos de patentes, desde que atendidos aos requisitos de novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial (JUNGMANN, 2010).  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

(IFRS) se estruturou a partir da união do Centro Federal de Educação Tecnológica de 

Bento Gonçalves, a Escola Agrotécnica Federal de Sertão e a Escola Técnica Federal 

de Canoas. Após, incorporaram-se ao IFRS a Escola Técnica Federal da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul e o Colégio Técnico Industrial Professor Mário Alquati 

de Rio Grande.  

No decorrer do processo, foram incorporadas unidades de ensino técnico dos 

municípios de Farroupilha, Feliz e Ibirubá e criados campi em Caxias do Sul, Erechim, 

Osório e Restinga. Todos atualmente compõem parte dos 17 campi em atividade, 

sendo dois na capital: o campus Porto Alegre e o Campus Restinga. 

De acordo com o IFRS (2021), sua missão é: 

 
Ofertar educação profissional, científica e tecnológica, inclusiva, 
pública, gratuita e de qualidade, promovendo a formação integral de 
cidadãos para enfrentar e superar desigualdades sociais, econômicas, 
culturais e ambientais, garantindo a Indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e em consonância com potencialidades e 
vocações territoriais. 

 

 Logo, para cumprir sua função, o IFRS conta com 1.192 professores que atuam 

em 217 cursos atendendo cerca de 22.200 alunos (IFRS, 2021). Segundo o IFRS 

(2021), o Instituto:  
[...] apoia a implantação de Ambientes de Inovação através de editais 
de fomento interno para que os seus campi instalem e estruturem 
ambientes como incubadoras, fablabs (laboratórios de fabricação 
digital), centros tecnológicos, espaços de coworking, entre outras 
iniciativas que estimulem o empreendedorismo inovador e aproximem 
estudantes e servidores da comunidade, na promoção de projetos 
inovadores em cooperação com o setor público e privado. 

 

 O IFRS conta com os seguintes Ambientes de Inovação: 

a) Centro Tecnológico de Acessibilidade (CTA) do Campus Bento Gonçalves; 

b) Poalab – Fab lab do Campus Porto Alegre; 

c) Incubadora de Empresas de Base Tecnológica do Campus Porto Alegre;  
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d) Incubadora Tecnológica Social do Campus Restinga; 

e) InovaLab – Fab Lab do Campus Restinga; 

f) Incubadora de Redes e Empreendimentos Solidários do Campus Osório; 

g) Incubadora Tecnológica de Empreendimentos Solidários e Sustentáveis de 

Viamão; 

h) Incubadora de Empresas de Base Tecnológica (IEBT) do Campus Caxias do Sul; 

i) Incubadora Social e Tecnológica do Campus Farroupilha (INCREASE). 

 Para gestão da política de inovação da instituição, o IFRS conta com o NIT e o 

Escritório de Projetos que são responsáveis também por atuar no incentivo dos 

servidores para trabalharem em projetos com foco na inovação e gerir os contratos de 

transferência de tecnologia e licença de patentes.  

 

2.1 A PRODUÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA NO BRASIL 

 

O Quadro 1 traz um comparativo dos últimos cinco anos entre o número de 

artigos publicados por pesquisadores brasileiros e o número de pedidos de patentes 

depositadas junto ao INPI, considerando apenas depósitos de residentes. Enquanto 

as publicações científicas aumentaram, o número de depósitos de pedidos de 

patentes por residentes diminuiu. 

 

Quadro 1 - Comparativo entre as publicações científicas e os pedidos de patente 
depositados 
Ano 
 

2015 2016 2017 2018 2019 

Número de artigos publicados pelo 
Brasil 

66.568 70.111 74.237 78.510 81.868 

Posição no Ranking Mundial de 
artigos publicados 

13º 14º 14º 14º 14º 

Posição ocupada no ranking da 
América Latina de artigos 
publicados 

1º 1º 1º 1º 1º 

Número de pedidos de patentes 
depositadas no INPI 

33.042 31.018 28.666 27.551 28.317 
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Número de depósitos de residentes 
no Brasil 

7.344 8.081 8.404 7.569 8.312 

Fonte: Scimago Journal & Country Rank (2021); MCTI, 2021. 
 

Da análise do quadro acima, pode-se verificar que no período entre 2015 e 2019, 

o número de artigos publicados evoluiu de 66.568 em 2015 para 81.868 em 2019, ou 

seja, um aumento de 23% na produção bibliográfica. A posição do Brasil no ranking 

mundial de publicações de artigos caiu de 13º para 14º, permanecendo na mesma 

posição nos últimos quatro anos, contudo, o Brasil segue líder como o país da América 

Latina com mais publicações de artigos. 

Porém, o número de depósitos de pedidos de patentes diminuiu 25% na 

comparação entre 2015 e 2019, sendo que no número total de pedidos houve uma 

redução de 14% e uma redução de 25% nos pedidos feitos por residentes brasileiros.  

O Gráfico 1, abaixo, demonstra a relação entre o número de artigos publicados e o 

número de depósitos de pedidos de patentes. 

 

Gráfico 1 - Comparativo entre o número de artigos publicados e o número de depósito 
de pedidos de patente 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

No Quadro 2 é apresentado o percentual de Pedidos de Invenção (PI) e de 

Modelo de Utilidade (MU) realizados entre os anos 2015 a 2019 por residentes no 

país. A porcentagem foi dividida pelo tipo de depositante: pedidos solicitados por 

Pessoa física, Empresas de médio e grande porte, Empresas de Pequeno Porte 
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(EPP), Microempresa (ME) e Microempreendedor Individual (MEI), e, Instituições de 

Ensino e de Pesquisa. 

 

Quadro 2 - Percentual de pedido de Patente de Invenção e de Modelo de Utilidade 
feitos por residentes no Brasil 

Ano Pessoas 
físicas 

Empresas de médio 
e grande porte 

Empresas de 
Pequeno Porte, 

ME e MEI 
Instituições de 

Ensino e Pesquisa  

2015 PI 46% 23% 9% 19% 

2015 MU 70% 14% 14% 2% 

2016 PI 50% 18% 8% 22% 

2016 MU 69% 14% 14% 2% 

2017 PI 47% 18% 9% 24% 
2017 MU 68% 14% 14% 3% 

2018 PI 42% 18% 11% 28% 

2018 MU 66% 14% 16% 3% 

2019 PI 45% 18% 2% 26% 

2019 MU 66% 13% 17% 4% 
Fonte: INPI, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019. 

 

As pessoas físicas lideram tanto os depósitos de PI como de MU não tendo 

modificação substancial no percentual nos últimos 5 anos. O mesmo comportamento 

é observado para as empresas de médio e grande porte. Já as pequenas empresas 

diminuíram os depósitos de pedidos de patente de invenção de 9% para 2%, enquanto 

os depósitos de modelo de utilidade aumentaram de 14% para 17% ao longo dos 

últimos cinco anos. E também, é possível perceber que IES e instituições de pesquisa 

têm tido um aumento de pedidos de PI e MU anualmente. 

O Gráfico 2 mostra um comparativo entre os depósitos de pedidos de PI e os 

depósitos de pedidos de MU feitos pelas ICTs, que eram responsáveis por 19% dos 

pedidos de depósito de PI ocorridos em 2015; alcançando o número máximo em 2018 

com 28% dos pedidos, diminuindo para 26% dos pedidos em 2019. Os depósitos de 

MU dobraram em 5 anos, de 2% em 2015 para 4% em 2019. 
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Gráfico 2 - Comparação dos pedidos de depósito de PI e MU feito pelas ICTs entre 
2015 e 2019 

 
Fonte: INPI, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019. 

  

Em um levantamento dos pedidos de patentes realizados pelos Institutos 

Federais em 2018 e 2019, Pabis Junior et al (2020) apontam um total de 401 pedidos 

de patentes, distribuídos entre os 38 Institutos Federais, conforme pode ser observado 

na Tabela 1 abaixo: 

 

Tabela 1 - Pedidos de patentes realizados pelos Institutos Federais

 
Fonte: Pabis Junior et al (2020, p. 1860). 
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 Segundo Pabis Junior et al (2020), dos 401 processos, 47,9% dos processos 

sofreram ao menos uma exigência formal em 2018 e 42,3% dos processos em 2019. 

A exigência formal diz respeito ao não atendimento dos aspectos formais constantes 

das Instruções Normativas nº 30 e 31/2013 do INPI. O cumprimento destes requisitos 

são imprescindíveis à análise material/ mérito do pedido de patente, além de sua 

ausência poder causar a anulação do pedido. 

 Tanto é que, dos pedidos de patente que sofreram exigência, 19,7% tiveram 

sua numeração anulada pelo não cumprimento da exigência em 2018. Em 2019, 

foram 12,2% dos pedidos de patente com exigência anulados. Isso significa que 

28,2% e 30,1% tiveram as exigências devidamente cumpridas. 

 Dentre as razões para a ocorrência de exigências, o estudo destacou as 

maiores inconformidades no título (46,7%), relatório descritivo (46,7%) e numeração 

de folhas (40,0%) em 2018 e relatório descritivo (43,3%), reivindicações (36,1%) e 

título (31,1%) em 2019, conforme a Gráfico 3 abaixo: 

 

Gráfico 3 - Percentual dos motivos de exigências formais do INPI em 2018 e 2019  

 
Fonte: Pabis Junior et al (2020, p. 1862) 



32 
 

 Realizado o mesmo levantamento utilizando como parâmetro o ano de 2020 e 

o primeiro semestre de 2021, foram localizados 186 pedidos de patente. Destes 

pedidos, 38,70% sofreram exigência formal por não atenderem aos requisitos 

constantes das INs nº30/2013 e nº 31/2013 do INPI. Em algumas exigências havia 

mais de uma inconformidade, sendo que o fundamento das exigências ficou assim 

dividido: 

a) 72,22% das exigências se deram por inconformidades na numeração das páginas; 

b) 41,66% das exigências se deram por inconformidades no relatório descritivo; 

c) 41,66% das exigências se deram por inconformidades na redação das 

reivindicações e termo "caracterizado por"; 

d) 30,55% das exigências se deram por inconformidades no resumo; 

e) 26,38% das exigências se deram por inconformidades no título; 

f) 19,44% das exigências se deram por inconformidades nos desenhos; 

g) 16,66% das exigências se deram por inconformidade na fonte, espaçamento e 

alinhamento do texto; 

h) 12,5% das exigências se deram por outras inconformidades. 

 Após resposta da exigência, 54,16% dos pedidos tiveram a publicação do 

despacho "2.1 - Notificação de depósito de pedido de patente", ou seja, a exigência 

foi corretamente respondida para que o processo tenha seu curso normal; 34,72% 

tiveram a publicação do despacho “15.21 - Pedido com numeração anulada por falta 

de cumprimento da exigência formal"; 8,33% até o dia da pesquisa dos dados ainda 

não havia saído decisão sobre o cumprimento da exigência e 2,77% tiveram a 

publicação do despacho “15.7 - Petição não conhecida por ter sido apresentada fora 

do prazo legal". 

 
2.2 PATENTES DE INVENÇÃO E PATENTES DE MODELO DE UTILIDADE 

 

Via de regra, cada país possui sua legislação para proteção de patentes, sempre 

em conformidade com os acordos e tratados internacionais acerca da matéria. No 

Brasil, os direitos e obrigações sobre propriedade industrial são regidos pela Lei nº 

9.279/1996, sendo as patentes de invenção e de modelo de utilidade uma das formas 

de proteção destes ativos. O INPI, criado em 1970, é a autarquia federal vinculada ao 

Ministério da Economia, responsável pela execução da legislação e normatização dos 

procedimentos para a realização dos depósitos de pedidos de patente. O INPI deve 
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promover a proteção eficiente da propriedade industrial por meio do estímulo à 

inovação e a competitividade a serviço do desenvolvimento tecnológico e econômico 

do Brasil. 

Patente é um título de propriedade temporário, conferida pelo estado, aos 

inventores, autores e/ou pessoas físicas ou jurídicas detentoras de direitos relativos a 

uma invenção ou modelo de utilidade que garante ao seu titular a exclusividade de 

explorar comercialmente a sua criação pelo período de vinte anos para patente de 

invenção e quinze anos para modelo de utilidade, contados da data de depósito (INPI, 

2020).  

A titularidade de uma patente permite ao seu detentor o poder de proibir terceiros 

de explorar o objeto da invenção, além de poder auferir lucros com o 

licenciamento/transferência da tecnologia e o consequente recebimento de royalties 

em troca (BARBOSA, 2003).  

Dentre as vantagens do patenteamento está a garantia ao titular da patente do 

monopólio de exploração comercial, além da possibilidade de licenciamento e 

transferência da tecnologia à terceiros interessados em troca de royalties, que 

eventualmente possam ser revertidos no financiamento de novas pesquisas 

(BARBOSA, 2003). 

  

2.2.1 Requisitos para o pedido de patente 

  

A LPI, Lei nº 9.279/1996, estabelece os requisitos para patenteabilidade de uma 

invenção: ela deve atender à novidade, atividade inventiva e aplicação industrial 

(BRASIL, 1996). Sendo derivada de objeto de uso prático já existente, poderá ser 

protegida como modelo de utilidade, desde que apresente nova forma ou disposição, 

envolvendo ato inventivo que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua 

fabricação. Portanto, a patente somente será concedida após o exame e certificação 

de que ela atende tais requisitos previstos nos Artigos 8º e 9º da LPI. 

No caso de um pedido de patente de invenção, este apresenta atividade 

inventiva, sempre que para um técnico no assunto, não decorra do estado da técnica 

de maneira evidente ou óbvia de acordo com os Artigos 8° e 13º da LPI, ou seja, algo 

mais que uma mera combinação de características conhecidas ou a simples aplicação 

de conhecimentos usuais (INPI, 2015). 
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 Já no caso de um modelo de utilidade, este é dotado de ato inventivo sempre 

que para um técnico no assunto não decorrer o estado da técnica de maneira comum 

ou vulgar (Artigo 14 da LPI), de forma que o objeto a ser patenteado deve se 

apresentar sob nova forma ou disposição que lhe resulte em melhoria funcional no 

seu uso fabricação (BRASIL, 1996).  

São considerados suscetíveis de aplicação industrial em ambos os casos 

(patente de invenção e patente de modelo de utilidade) quando possam ser utilizados 

ou produzidos em qualquer tipo de indústria (Artigo 15 da LPI). As invenções podem 

se referir a produtos industriais (compostos, composições, objetos, aparelhos, 

dispositivos) e a atividades industriais (processos, métodos) (INPI, 2015). 

Deve-se, contudo, atentar à previsão contida no novo Manual de Patentes do 

INPI, que prevê que "mesmo que um pedido atenda aos requisitos de 

patenteabilidade, ele não poderá ser aceito se não atender as condições de unidade, 

suficiência descritiva e clareza" (INPI, 2021). 

A unidade, diz respeito ao fato de que o pedido de patente de invenção ou 

patente de modelo de utilidade deverá se referir a uma única invenção ou grupo de 

invenções inter-relacionadas de maneira a compreender um único conceito inventivo 

ou único modelo principal, que poderá incluir uma pluralidade de elementos distintos, 

desde que mantida a unidade técnico funcional e corporal do objeto (Artigos 22 e 23 

da LPI).  

A clareza e precisão das reivindicações significa que as reivindicações deverão 

ser fundamentadas no relatório descritivo, caracterizando as particularidades do 

pedido e definindo de modo claro e preciso, a matéria objeto da proteção (Artigo 25 

da LPI).  

A suficiência descritiva será abordada em tópico específico, mas, diz respeito à 

descrição do objeto do pedido de patente no relatório descritivo de forma clara e 

completa de modo a permitir sua reprodução por um técnico no assunto (Artigo 24 da 

LPI). 

A LPI também estabelece o que não poderá ser considerado invenção nem 

modelo de utilidade, que são: 

 
 Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade: 
 I - descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos; 
 II - concepções puramente abstratas; 
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III - esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, 
financeiros, educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização; 
IV - as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou 
qualquer criação estética; 
 V - programas de computador em si; 
 VI - apresentação de informações; 
VII - regras de jogo; 
VIII - técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos 
terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou 
animal; e 
 IX - o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos 
encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o 
genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os processos 
biológicos naturais. (BRASIL, 1996). 

  

Já o Artigo 18 da LPI prevê o que não poderá ser patenteado: 

 
Art. 18. Não são patenteáveis: 
I - o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à 
ordem e à saúde públicas; 
II - as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a modificação de suas propriedades 
físico-químicas e os respectivos processos de obtenção ou 
modificação, quando resultantes de transformação do núcleo atômico; 
e 
III - o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos 
transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - 
novidade, atividade inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 
8º e que não sejam mera descoberta. (BRASIL, 1996) 

 
2.2.2 Necessidade do sigilo sobre o objeto do pedido de patente 
 

Para realizar o pedido de patente de invenção e de modelo de utilidade é 

necessário que eles sejam novos quando não compreendidos no estado da técnica, 

sendo que o estado da técnica é tudo aquilo que for de conhecimento público antes 

do depósito do pedido de patente conforme o Artigo 11 da LPI.  

Isso significa que, o pesquisador inventor não poderá publicar nenhum artigo, 

nem mesmo apresentar qualquer trabalho, mesmo que oral, antes do depósito do 

pedido de patente, devendo manter o sigilo para atender ao requisito da novidade. Se 

por alguma razão a invenção é publicada antes do depósito do pedido de patente, o 

inventor terá, no Brasil, o prazo de 12 meses contados da publicação para depositar 

o pedido de patente no INPI (“período de graça”, previsto no Artigo 12 da LPI). 

Contudo, pode-se ter um risco ao utilizar este recurso, haja vista que muitos países 
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não concedem o período de graça. Desta forma, utilizar-se deste direito assegurado 

pela LPI importaria a perda da novidade internacionalmente (BARBOSA, 2011). 

 
2.2.3 Busca de anterioridades 
 

A busca de anterioridades serve tanto para o monitoramento do mercado e da 

concorrência como para o fim de analisar as anterioridades existentes no mercado, 

além de auxiliar na fundamentação do pedido e ainda na verificação de cumprimento 

dos requisitos de concessão da patente (novidade, atividade inventiva e aplicação 

industrial) constatando o que se encontra em domínio público (estado da técnica) e 

pode eventualmente ser colidente com aquilo que se pretende proteger. A busca 

também evita despedimentos desnecessários de tempo e recursos financeiros. 

Para Quintella, et al (2018, p. 110):  

 
A busca de anterioridade visa investigar se a tecnologia a ser 
comercializada já existe e identificar tecnologias que sejam muito 
parecidas ou afins e que já tenham sido divulgadas ou já estejam 
sendo utilizadas. A busca de anterioridade tem o intuito de, assim, 
verificar se o que se está pretendendo apropriar (patentear, por 
exemplo) já foi antes divulgado ou apropriado, ou seja, garante o 
quesito novidade essencial à patenteabilidade. 

 
 De acordo com a OMPI (apud INPI, 2015), o número de pedidos de patente é 

de 2,5 milhões/ano, que resulta em cerca de 1,2 milhões de patentes concedidas por 

ano.  

A busca de patentes (tanto já concedidas como pedidos) é cada vez mais 

utilizada como estratégia competitiva para o monitoramento de desenvolvimento de 

novas tecnologias, concorrentes, identificação de tendências tecnológicas e 

investimentos por empresas americanas, asiáticas e europeias.  

Desta forma, é imprescindível a realização de uma busca de anterioridades antes 

da realização do depósito do pedido de patente, tanto para verificar se o produto ou 

processo cumpre com os requisitos para ser concedido, bem como para subsidiar os 

fundamentos da redação. 
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2.2.4 Processo de pedido 

 

O pedido de patente de invenção consiste de requerimento, relatório descritivo, 

reivindicações, desenhos (se for o caso), resumo e comprovante do pagamento da 

retribuição relativa ao depósito conforme consta no Artigo 19 da LPI, devendo atender 

aos procedimentos e especificações formais previstos nas INs nº 30/2013 e nº 

31/2013 do INPI e na Lei 9.279/96 (LPI). 

Após a apresentação do pedido, será publicado na Revista da Propriedade 

Industrial (RPI), o despacho código 2.10, notificando da realização do ingresso do 

pedido de patente (INPI, 2015). Dessa forma, o acompanhamento do processo de 

pedido de patente é de extrema importância para evitar o arquivamento definitivo do 

procedimento, sendo de responsabilidade do usuário. Ele poderá ser feito através da 

RPI, editada toda semana e publicada normalmente às terças-feiras, com consulta 

gratuita no site do INPI (INPI, 2015). 

 Ato seguinte, o pedido será encaminhado ao Setor de Exame Formal em 

caráter preliminar, a fim de verificar se o processo está bem instruído, composto de 

todos os documentos, em atendimento aos requisitos previstos nos Artigos 19 e 20 da 

LPI e as Instruções Normativas nº 30/2013 e nº 31/2013 do INPI. Caso não atenda 

aos requisitos, será publicado o despacho 2.5, no qual o INPI estabelecerá exigências 

a serem cumpridas no prazo de trinta dias, sob pena de anulação da numeração do 

pedido e arquivamento da documentação, que ocorre com a publicação do despacho 

15.21 conforme consta no Artigo 20 da LPI. 

O documento, disponibilizado através do despacho 2.5, intitulado "Exame 

Preliminar Formal" refere sobre o não atendimento formal às disposições legais 

constantes do Artigo 19 da LPI (documentos obrigatórios) e/ou Instrução Normativa 

31/2013, possuindo 13 exigências formais de acordo com a Instrução Normativa e um 

campo em branco no qual o examinador poderá preencher livremente uma exigência 

conforme exemplifica a Imagem 2 a seguir: 
Imagem 2 - Exemplo de Exame Preliminar Formal 
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Fonte: INPI, 2021, p. 82. 

 
Passados os 30 dias corridos da publicação da exigência, sem que tenha havido 

manifestação do titular do pedido de patente, o pedido não será aceito e a numeração 

será anulada. A informação será publicada pelo INPI, através do despacho 15.21 - 

Numeração anulada. 

Como até este momento do processo, não há nenhuma divulgação sobre o 

mérito do pedido de patente, pode o interessado emitir nova guia de custas e realizar 

novo pedido de patente. 
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Havendo então o atendimento aos requisitos formais, será publicado o despacho 

2.1 que notifica o protocolo do pedido de patente realizado. A partir de então o pedido 

de patente será considerado válido. Via de regra, o conteúdo do pedido de patente 

será mantido em sigilo pelo período de 18 meses a contar da data de depósito ou da 

data de prioridade mais antiga (pedido de patente realizado em outro país), de acordo 

com a previsão contida no Artigo 30 da LPI: 
 
Art. 30. O pedido de patente será mantido em sigilo durante 18 
(dezoito) meses contados da data de depósito ou da prioridade mais 
antiga, quando houver, após o que será publicado, à exceção do caso 
previsto no art. 75.  
§ 1º A publicação do pedido poderá ser antecipada a requerimento do 
depositante.  
§ 2º Da publicação deverão constar dados identificadores do pedido 
de patente, ficando cópia do relatório descritivo, das reivindicações, do 
resumo e dos desenhos à disposição do público no INPI.  
§ 3º No caso previsto no parágrafo único do art. 24, o material biológico 
tornar-se-á acessível ao público com a publicação de que trata este 
artigo. (BRASIL, 1996) 

 

 Destaca-se a importância do pedido de patente atender aos requisitos formais 

constantes das INs nº 30/2013 e nº 31/2013, já que, dentre as obrigatoriedades para 

que ocorra a publicação do pedido de patente está que o pedido de patente deverá 

ter sido aceito formalmente e, não menos importante, deve ter cumprido os 18 meses 

de sigilo, salvo se tenha sido requerida a publicação antecipada do pedido.  

 
2.2.5 Relatório descritivo 

 

 A redação de uma patente se inicia pelo relatório descritivo. O relatório 

descritivo deve descrever de forma clara e suficientemente o objeto do pedido de 

patente, devendo inclusive indicar a melhor maneira de execução de forma a 

possibilitar a sua reprodução por um técnico no assunto conforme o Artigo 24 da LPI.  

Destaca-se que o relatório descritivo deve: 

a) apontar o problema existente, o estado da técnica e a solução proposta, 

especificando a qual setor técnico o invento se destina; 

b) destacar expressamente a novidade, o efeito técnico alcançado (no caso de patente 

de invenção) e as vantagens em comparação àquilo que já se encontra em domínio 

público (estado da técnica).  
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c) evidenciar a condição de melhor utilização do objeto de patente ou parte dele, 

resultante da nova forma e disposição introduzida, evidenciando a melhoria funcional 

alcançada (INPI, 2015). 

d) apresentar numeração em cada parágrafo, devendo esta ser sequencial, com 

algarismos arábicos, localizados à esquerda do texto de acordo com o Artigo 40 da IN 

nº 31/2013.  

e) fazer referência a uma única invenção ou a um grupo delas inter-relacionadas 

desde que constituam um só conceito inventivo.  

f) iniciar pelo título em destaque em relação ao restante do documento, já que o 

relatório descritivo é um texto segundo o Artigo 2º, inciso I da IN nº 30/2013. De acordo 

com o Artigo 16 da IN nº 30/2013:  

 
o título deverá ser conciso, claro e preciso, identificando o objeto do 
pedido, sem expressões ou palavras irrelevantes ou desnecessárias 
(tais como “novo”, “melhor”, “original” e semelhantes), ou quaisquer 
denominações de fantasia e ser o mesmo para o requerimento, o 
relatório descritivo e o resumo. (INPI, 2013) 

 

 O relatório descritivo deverá ser estruturado da seguinte maneira: 

 

RELATÓRIO DESCRITIVO 
ESCREVA AQUI O TÍTULO DO SEU PEDIDO DE PATENTE  
(deve ser idêntico ao informado no formulário de depósito) 

 

Após o título, o relatório descritivo deve iniciar descrevendo o campo técnico de 

utilização da invenção, com a finalidade e a aplicação do objeto da patente (Artigo 2º, 

inciso III, IN 30/2013). Exemplo: 

Campo da Invenção 

[001] 

 

Seguindo a disposição contida no inciso IV do Artigo 2º, IN nº 30/2013, devem 

ser escritos os fundamentos da invenção com a descrição do estado da técnica que 

possa ser considerado útil à compreensão, à busca e ao exame da invenção, citando, 

sempre que possível, os documentos que o refiram, destacando os problemas 

técnicos existentes. Podem ser escritos quantos parágrafos forem necessários. 
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Fundamentos da Invenção 

[002] 

 

Neste mesmo ponto deve ser apresentado um problema técnico ainda não 

solucionado pelos inventos em domínio público, informando como a invenção objeto 

de patente poderia resolver o problema apontado, ou seja, devem ser demonstradas 

as diferenças existentes entre a invenção objeto da patente e as anteriores, apontando 

as vantagens da nova (mais eficiente, mais barata, ocupa menos espaço, é 

sustentável, não contém elementos tóxicos para o meio ambiente, é biodegradável, 

etc.), pois isso será levado em consideração durante o exame da patente. Deve ser 

descrito de forma clara, concisa e precisa, a solução proposta para o problema 

existente, bem como as vantagens da invenção em relação ao estado da técnica, além 

de ressaltar, nitidamente, a novidade e evidenciar o efeito técnico alcançado Artigo 2º, 

incisos V e VI da IN nº 30/2013: 

[003] 

 

Caso existentes, os desenhos devem ser relacionados, constando de forma 

breve suas informações, especificando suas representações gráficas (vistas, cortes, 

esquemas de circuitos, diagramas em bloco, fluxogramas, gráficos). Não há 

necessidade dos parágrafos que descrevem os desenhos serem numerados de 

acordo com o Artigo 2º, inciso VII, IN nº 30/2013: 

Breve descrição dos desenhos 

[004] 

  

 Na descrição da invenção, seguindo o Artigo 2º, inciso VIII, da IN nº 30/2013, a 

invenção deve ser apresentada de forma consistente, precisa, clara e suficiente, de 

maneira que um técnico no assunto possa realizá-la (Artigo 24 da LPI), fazendo 

remissão aos sinais de referência constantes dos desenhos, se houver, e se 

necessário, utilizar exemplos e/ou quadros comparativos, relacionando-os com o 

estado da técnica.  É mais importante descrever de forma clara e precisa que escrever 

diversas páginas sem sentido. Ressaltar quando a natureza da invenção englobar 
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mais de uma forma de execução, a melhor delas conhecida pelo depositante na data 

do depósito (Artigo 2º, inciso IX, IN nº 30/2013).  

Conforme consta do modelo de patente disponibilizado pelo INPI, essa é a maior 

seção do relatório descritivo, podendo ter poucas até centenas de páginas. Deve ser 

apresentada de forma detalhada, incluindo todas as possibilidades de concretização 

da invenção. Pode partir de uma ideia geral, sendo detalhada nos parágrafos a frente. 

O examinador deverá entender a invenção e como ela funciona. Lembrando que a 

patente deverá versar sobre apenas um conceito inventivo, ou seja, ela pode resolver 

um problema técnico ou diversos problemas técnicos desde que inter-relacionados. 

Descrição da invenção 

[005] 

[006] 

[007] 

  

A IN nº 30/2013 ainda refere em seu inciso X do Artigo 2º, que, caso não seja 

evidente a partir da descrição da invenção, deve ser indicado explicitamente exemplos 

de concretização da invenção. Nesse ponto deverão ser descritos exemplos de 

concretização da invenção, seja qual for a apresentação que ela tenha. Se for o caso, 

deve ser indicado qual a forma preferida de concretizá-la. Dependendo das 

características da invenção, pode ser essencial apresentar resultados de testes 

comparativos efetivados com outros inventos para demonstração de vantagens. 

Tabelas devem constar nesta seção, sendo que gráficos, desenhos e outras figuras 

constarão dos desenhos. Importante salientar que toda informação essencial deve ser 

inserida no relatório descritivo ou antes do pedido de exame – desde que relacionada 

à matéria inicialmente requerida no pedido, não havendo possibilidade de inserção de 

informações após o pedido de exame conforme o Artigo 32 da LPI e a Resolução nº 

93/2013 do INPI. 

Exemplos de concretização da invenção 

[008] Deverá ser escrito exemplos de concretização da invenção, seja qual for a 

apresentação que ela tenha.  

 

Quando a patente tem como objeto sequências de nucleotídeos e/ou 

aminoácidos que sejam fundamentais à sua descrição o depositante deverá juntar 

uma listagem das sequências a fim de viabilizar a verificação da suficiência descritiva 
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prevista no Artigo 24 da LPI. A Resolução PR nº 81/2013 traz com maior detalhamento 

os procedimentos para apresentação do referido documento (INPI, 2013). 

 
2.2.6 A importância da suficiência descritiva 

 

Dentre as condições exigidas para o depósito e deferimento de um pedido de 

patente, destaca-se a suficiência descritiva. Este requisito, impede que o titular pleiteie 

uma patente sem explicar os fundamentos de sua tecnologia ou como alcançar o 

objeto de seu pedido de patente. Ou seja, não pode o pretendente de uma patente 

química, por exemplo, obter sua concessão sem explicar sua finalidade, sua função e 

seus avanços em relação ao estado da técnica - aquilo que se encontra em domínio 

público (MAGALHÃES, 2016). A falta deste requisito pode implicar o arquivamento 

(Lei nº 9.279/96, Artigo 21), indeferimento da patente (Lei nº 9.279/96, Artigo 37) ou 

mesmo seu pedido de nulidade (Lei nº 9.279/96, Artigo 50, inciso II). 

Segundo Soares (2019), em "Suficiência Descritiva no Mundo Contemporâneo", 

o trâmite processual de um pedido de patente possui mais de dez etapas, além de 

outros fatores associados que influenciam no tempo de trâmite dos processos no INPI, 

destacando pedidos mal redigidos. Dentre estas etapas, está uma das fases mais 

importantes que é o Exame Substantivo, também chamado Exame Técnico. Nesta 

fase, é verificada a existência dos requisitos de patenteabilidade e suficiência 

descritiva. Para Soares (2019, p. 17): 

 
[...] a suficiência descritiva é uma condição requerida desde os 
primórdios do sistema de patente cuja correta avaliação resulta na 
efetivação do objetivo principal de dar suporte ao desenvolvimento 
tecnológico e econômico de um país.[...] Além disso, a suficiência 
descritiva tem impacto em vários aspectos da utilização do conteúdo 
tecnológico das patentes, tais como: transferência de tecnologia; 
licença compulsória; domínio público; exceção de uso. 

  

 A suficiência descritiva, além de ser uma das condições para concessão da 

patente, permite que o seu conteúdo possa ser utilizado ao ficar disponível em domínio 

público, cumprindo um papel importante na relação jurídica estabelecida entre o 

Estado e o titular da patente. Segundo Soares (2019, p.24):  

 
[...] pode haver uma invenção sem descrição suficiente, mas nesta 
situação, não se pode ter uma patente. Visto que a falta de suficiência 
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descritiva em uma patente tem como principal resultado negativo uma 
disfunção do sistema, pois permite ao requerente acumular duas 
proteções simultaneamente: patente e segredo industrial.  

 
 Soares (2019) analisou 387 pedidos de patente do ano de 2004, 370 pedidos 

em 2005 e 437 pedidos em 2006, considerando a citação nos pareceres técnicos do 

Artigo 2º da IN nº 30/2013 e do Artigo 24 da LPI. Deste total, 131 pedidos foram 

realizados por brasileiros em 2004, 99 pedidos em 2005 e 127 pedidos em 2006. 

 

Quadro 3 – Pedidos de patente de 2004, 2005 e 2006 

Ano 2004 2005 2006 

Total de pedidos examinados 387 370 437 

Total de pedidos de brasileiros 131 99 127 

Parecer técnico fundamentado no Artigo 24 da LPI 28 
(21%) 

24 
(24%) 

16 
(13%) 

Parecer técnico fundamentado no Artigo 2º da IN 
nº 20/2013 

8  
(6%) 

14 
(14%) 

14 
(11%) 

Fonte: Soares, 2019. 

 

Da análise do Quadro 3 acima, verifica-se que de 2004 para 2006, diminuíram 

os pareceres técnicos fundamentados na falta de suficiência descritiva dos relatórios, 

já a citação do Artigo 2º da IN nº 30/2013, aumentou de 2004 para 2005 e permaneceu 

o mesmo percentual de 2005 para 2006. 

 A diferença entre os pedidos que tiveram os pareceres fundamentados no 

Artigo 24 da LPI e aqueles que fundamentaram no Artigo 2º da IN nº 30/2013, é que 

no primeiro caso, o examinador não encontrou suficiência descritiva para que um 

técnico no assunto possa implantar o objeto da invenção reivindicado, ou seja, o texto 

do relatório descritivo não contém informações suficientes e o segundo caso abrange 

as situações de dificuldade de elaborar um texto claro e preciso para realização por 

um técnico no assunto. No caso da suficiência descritiva, porém, o examinador 

observou uma possibilidade de reversão da questão com uma melhor adequação da 

redação.  

 Para Barbosa (2003; 2011) a referência trazida no Artigo 24 da LPI "descrever 

clara e suficientemente" significa que, ao escrever o pedido de patente, o requerente 
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não poderá utilizar conceitos vagos ou usar termos de difícil compreensão. Em 

síntese, o pedido deve ser escrito de modo que contenha todas as informações 

necessárias para que um especialista no assunto objeto daquele pedido compreenda, 

realize e utilize a invenção, não devendo induzir o técnico que está executando o 

objeto do pedido de patente a erro, nem encorajá-lo a fazer experimentações. 

 Segundo Soares (2019), o termo "suficientemente" indica que as informações 

contidas no pedido de patente, somadas à expertise do técnico deverão lhe permitir 

executar a invenção nos mesmos moldes indicados pelo inventor. 

 Por sua vez, Barbosa (2011) entende que: 

 
A descrição deve ser suficiente não só para a reprodução do invento 
após o prazo de expiração da patente, mas em todas as hipóteses em 
que o uso é permitido, como, por exemplo, a utilização do 
conhecimento para informar pesquisas de aperfeiçoamentos, ou 
facultar a licença compulsória. 

  

 Nos termos do Artigo 50 da LPI, a insuficiência descritiva torna nula a patente, 

ainda que esta seja dotada de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. 

 

2.2.7 Reivindicações 

 

O relatório descritivo será seguido das reivindicações. As reivindicações, 

também chamadas de quadro reivindicatório, determinam a extensão da proteção 

conferida pela patente através de seu conteúdo, interpretado com base no relatório 

descritivo e nos desenhos, definindo e delimitando os direitos do depositante do 

pedido (BRASIL, 1996). As reivindicações devem ser fundamentadas no relatório 

descritivo conforme indica o Artigo 4º, inciso IV da IN nº 30/2013, trazendo as 

particularidades do pedido de patente, sendo que cada uma deverá definir de forma 

clara e precisa, e de forma positiva, as características técnicas objeto da proteção, 

devendo ser evitadas expressões que acarretem indefinições de acordo com o Artigo 

25 da IN nº 30/2013.  

 As reivindicações possuem extrema importância no pedido de patente, na 

medida que delimitam e definem os direitos do autor. A extensão da proteção 

conferida pela patente é determinada pelo seu conteúdo que deve ser interpretado 

com base no relatório descritivo e nos desenhos como apontado pelo Artigo 41 da 

LPI. 
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As reivindicações deverão ser numeradas consecutivamente em algarismos 

arábicos segundo o Artigo 17 IN nº 31/2013, seguindo as demais especificações 

formais constantes do Artigo 3º da IN nº 30/2013. Devem ser iniciadas pelo título ou 

parte deste (artigo 4º, inciso I da IN nº 30/2013), contendo obrigatoriamente uma única 

expressão “caracterizado por” (idem, inciso II), sendo que cada reivindicação deve ser 

redigida sem interrupção por pontos. 

Exemplo: 

REIVINDICAÇÕES 

 

 

1. (Título ou parte do Título) ___________________________________ 

                                                            PREÂMBULO (características já compreendidas no estado da técnica) 

 

CARACTERIZADO POR ________________________________________... 
                                         MATÉRIA PLEITEADA (com novidade e atividade inventiva) 

 
2.2.8 Termo "Caracterizado por" ou "caracterizado pelo fato de que" 

 

O quadro reivindicatório apresentado deve estar em conformidade com o 

disposto no Art. 25 da LPI e na Instrução Normativa nº 30/2013 – Art. 4º (II), Art. 5º 

(IV, V) e Art. 6º (I) e caracterizar as particularidades do pedido sem omitir a expressão 

“CARACTERIZADO POR / CARACTERIZADO PELO FATO DE QUE” nas 

reivindicações (INPI, 2015). 

Quando necessário, as reivindicações devem conter entre o título e a expressão 

“caracterizado por” um preâmbulo que especifique as características essenciais na 

definição da matéria reivindicada e aquelas já abrangidas pelo estado da técnica. O 

preâmbulo indicará a categoria da reivindicação (se produto ou processo, etc.), bem 

como suas características genéricas. Após “caracterizado por” ou "caracterizado pelo 

fato de que" (de acordo com a melhor concordância verbal no texto) serão incluídas 

as características técnicas a serem protegidas devidamente fundamentadas e 

harmonizadas com o relatório descritivo (INPI, 2015).  
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2.2.9 Diferenças na redação das reivindicações de patentes de invenção e 
patentes de modelo de utilidade 
 

A redação das reivindicações dos pedidos de patentes de invenção e dos 

modelos de utilidade possuem algumas diferenças as quais são apontadas no Quadro 

4 abaixo: 
 
Quadro 4 - Comparativo da redação das reivindicações de Patente de Invenção e de 
Modelo de Utilidade 

REIVINDICAÇÕES 
PATENTE DE INVENÇÃO (PI) MODELO DE UTILIDADE (MU) 

No caso de pedido de patente de 
invenção (PI), após a expressão 
“caracterizado por” deve constar as 
características técnicas essenciais e 
particulares que, em combinação com 
aquilo que constou do preâmbulo, se 
pretende proteger.  

No pedido de PI o quadro 
reivindicatório poderá ser composto por 
mais de uma reivindicação 
independente, pois, as reivindicações 
podem ser enquadradas em mais de 
uma categoria como produto e processo 
ou produto e aparelho, devendo estar 
ligadas pelo mesmo conceito inventivo e 
arranjadas de maneira mais prática 
possível, admitidas mais de uma 
reivindicação independente de mesma 
categoria, desde que estas definam 
características alternativas diversas e 
indispensáveis à realização da 
invenção. As reivindicações 
independentes de categorias diferentes 
em que uma das categorias seja 
especialmente adaptada à outra, serão 
formuladas de modo a evidenciar sua 
interligação, utilizando-se na parte inicial 
da reinvindicação terminologias como 
“aparelho para realização do processo 
definido na reivindicação ___”; 
“processo para obtenção do produto 
definido na reivindicação ___”. 

Em se tratando de modelo de 
utilidade (MU), após a expressão 
“caracterizado por” devem ser definidos 
todos os elementos que constituem a 
patente, bem como os posicionamentos e 
interconexões em relação ao conjunto. 
Nesse caso, o conjunto da disposição e 
forma responsável pela melhor utilização 
do objeto deverá estar integralmente 
caracterizado em uma única 
reivindicação principal e independente 
(INPI, 2015). 

O MU pode incluir elementos 
complementares de uso opcional ou 
variação caracterizada em reivindicações 
dependentes, desde que definida na 
reivindicação principal e que não altere a 
unidade ou funcionamento do modelo. 
Em se tratando de estrutura planificada 
definida na reivindicação principal é 
admitida a reivindicação dependente que 
descreva a forma tridimensional 
secundária do objeto decorrente da 
referida estrutura. 

Fonte: Autor, 2021. 
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2.2.10 Reivindicações independentes e dependentes 
 

As reivindicações podem ser classificadas como independentes ou 

dependentes. Segundo o INPI (2015, p.17), as reivindicações independentes são:  

 
Aquelas que, mantida a unidade de invenção - ou técnico-funcional e 
corporal do objeto (no caso de Modelo de Utilidade) - visam a proteção 
de características técnicas essenciais e específicas da invenção, ou 
do modelo de utilidade, em seu conceito integral. As reivindicações 
independentes podem servir de base a uma ou mais reivindicações 
dependentes. 

 

Conforme o previsto no Artigo 5º da IN nº 30/2013 do INPI, as especificações a 

serem seguidas pelas reivindicações independentes são: 
 
I- as reivindicações independentes visam a proteção de características 
técnicas essenciais e específicas da invenção em seu conceito 
integral, cabendo a cada categoria de reivindicação pelo menos uma 
reivindicação independente;  
II- cada reivindicação independente deve corresponder a um 
determinado conjunto de características essenciais à realização da 
invenção, sendo que somente será admitida mais de uma 
reivindicação independente da mesma categoria se tais reivindicações 
definirem diferentes conjuntos de características alternativas e 
essenciais à realização da invenção, ligadas pelo mesmo conceito 
inventivo; 
III- as reivindicações independentes de categorias diferentes, e ligadas 
pelo mesmo conceito inventivo, em que uma das categorias seja 
especialmente adaptada à outra deverão ser formuladas de modo a 
evidenciar sua interligação, empregando-se, na parte inicial da 
reivindicação, expressões, como por exemplo: "Aparelho para 
realização do processo definido na reivindicação...", "Processo para a 
obtenção do produto definido na reivindicação..."; 
IV- as reivindicações independentes devem, quando necessário, 
conter, entre a sua parte inicial e a expressão "caracterizado por", um 
preâmbulo explicitando as características essenciais à definição da 
matéria reivindicada e já compreendidas pelo estado da técnica;  
V- após a expressão "caracterizado por" devem ser definidas as 
características técnicas essenciais e particulares que, em combinação 
com os aspectos explicitados no preâmbulo, se deseja proteger;  
VI- as reivindicações independentes podem servir de base a uma ou 
mais reivindicações dependentes, devendo ser agrupadas pela 
categoria. 

 

 De acordo com o INPI (2015, p. 15), as reivindicações dependentes são: 

 
Aquelas que, mantidas a unidade de invenção, ou técnico-funcional e 
corporal, incluem características de outra(s) reivindicação(ões) 
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anterior(es), e definem detalhamentos dessas características e/ou 
características adicionais, contendo uma indicação de dependência a 
essa(s) reivindicação(ões).  

 

O Artigo 6º da IN nº 30/2013 dispõe que elas deverão cumprir as seguintes 

especificações: 
I- são aquelas que, mantida a unidade de invenção, incluem todas as 
características de outra(s) reivindicação(ões) anterior(es) e definem 
detalhamentos dessas características e/ou características adicionais 
que não sejam consideradas características essenciais da invenção, 
devendo conter uma indicação de dependência a essa(s) 
reivindicação(ões) e a expressão "caracterizado por";  
II- as reivindicações dependentes não devem exceder as limitações 
das características compreendidas na(s) reivindicação(ões) a que se 
referem;  
III- nas reivindicações dependentes devem ser definidas, precisa e 
compreensivelmente, as suas relações de dependência, não sendo 
admitidas formulações do tipo "de acordo com uma ou mais das 
reivindicações...", "de acordo com as reivindicações 
anteriores/precedentes...", “de acordo com quaisquer das 
reivindicações anteriores/precedentes”, “de acordo com uma das 
reivindicações anteriores/precedentes” ou similares. A formulação do 
tipo “de acordo com qualquer uma das reivindicações 
anteriores/precedentes” é aceita;  
IV- qualquer reivindicação dependente que se referir a mais de uma 
reivindicação (reivindicação de dependência múltipla) deve se reportar 
a essas reivindicações na forma alternativa ou na forma aditiva, sendo 
permitida somente uma das formulações, ou alternativa ou aditiva, 
para todas as reivindicações de dependência múltipla, desde que as 
relações de dependência das reivindicações estejam estruturadas de 
maneira que permitam o imediato entendimento das possíveis 
combinações resultantes dessas dependências;  
V- as reivindicações de dependência múltipla, seja na forma 
alternativa ou aditiva, podem servir de base a qualquer outra 
reivindicação de dependência múltipla, desde que as relações de 
dependência das reivindicações estejam estruturadas de maneira que 
permitam o imediato entendimento das possíveis combinações 
resultantes dessas dependências;  
VI- todas as reivindicações dependentes que se referirem a uma ou 
mais reivindicações prévias, deverão ser agrupadas de modo a trazer 
concisão à estrutura do quadro reivindicatório. (INPI, 2013) 

 

Quando se referirem às características da invenção, as reivindicações não 

poderão fazer referências ao relatório descritivo ou aos desenhos do tipo “como 

descrito no relatório descritivo” ou “como representado nos desenhos”, nem textos 

explicativos com relação ao funcionamento e vantagens ou uso do objeto (Artigo 4º, 

inciso V, IN nº 30/2013).  
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Caso o pedido contenha desenhos, deverão ser citados nas reivindicações os 

sinais de referência entre parênteses de forma a facilitar a compreensão do 

examinador do pedido (Artigo 4º, inciso VI, IN nº 30/2013). Exemplo: PLATAFORMA 

DE AEROSSOLIZAÇÃO POR ULTRASSOM PARA APLICAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS 

TERAPÊUTICAS EM CAVIDADES CORPÓREAS que apresenta um portal de acesso 

único (10) dotado de um trocater (11) inserido na cavidade cirúrgica através de uma 

única incisão e dotado de pelo menos um canal interno (101) que se estende entre as 

extremidades proximal e distal, em dita extremidade proximal sendo disposto um 

engate rápido para o acoplamento de um vedante com pelo menos um furo passante 

para o posicionamento dos instrumentais no canal interno (101), uma válvula com uma 

primeira via para insuflação de gás carbônico (CO2) na extremidade proximal do 

trocater (11) e, opcionalmente, uma segunda via para o escape do gás carbônico, 

caracterizado por apresentar: 

a) um aerossolizador ultrassônico (20) posicionado no canal interno (101). 

As reivindicações deverão ser escritas de forma afirmativa, sem que haja 

expressões como “caracterizados por não possuir...”, não devendo haver também 

descrição de vantagens ou formas de utilização (Artigo 4º, inciso VIII, IN nº 30/2013). 

O texto de cada uma das reivindicações deverá ser contínuo, sem interrupção por 

pontos, mas tão somente vírgula (,) ou ponto e vírgula (;), finalizando com o ponto final 

(Artigo 4º, inciso VII, IN nº 30/2013). 

 
2.2.11 Desenhos 

 

Os desenhos apresentados ao pedido não são obrigatórios. Podem ser 

apresentados quantos forem julgados necessários ao entendimento do objeto de 

patente, devendo ser legíveis, com traços firmes, uniformes e grafados com tinta 

permanente. Devem também ser isentos de textos, salvo termos indicativos e palavras 

chaves. Poderão conter sinais de referência tais como algarismos, letras ou 

alfanuméricos seguindo as referências constantes do relatório descritivo. Poderão ser 

apresentadas reprodução de fotografias desde que apresentem nitidez e que 

permitam uma melhor compreensão da invenção (IN nº 30/2013, Artigo 8º, incisos I 

ao III).   
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2.2.12 Resumo  
 

Por fim, o resumo deverá seguir as especificações contidas nos incisos I ao III 

do Artigo 7º da IN nº 30/2013, devendo ser iniciado com o título, tendo um sumário na 

forma de texto do que foi exposto no relatório descritivo, reivindicações e nos 

desenhos, indicando ainda o setor técnico ao qual pertence a invenção, além permitir 

a compreensão do problema técnico, da essência da solução do problema através da 

invenção e do uso para o qual a invenção foi pensada. 

O Artigo 39 da IN nº 31/2013 determina que as folhas do relatório descritivo, 

reivindicações, desenho e resumo devem ser numeradas consecutivamente com 

algarismos arábicos, indicando o número da página e o número total de páginas de 

cada uma das partes, como por exemplo: 1/3, 1 de 3, 1-3. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Quadro 5 - Metodologia adotada no desenvolvimento da pesquisa 
 

Procedimentos  
de pesquisa:  

 
Objetivos 
Específicos 

Abordagem Sujeitos Técnicas Local/Fonte Forma de registro Tratamento de 
dados 

Promover um estudo 
sobre a produção 
científica e 
tecnológica traçando 
um comparativo 
sobre o número de 
artigos científicos 
publicados e pedidos 
de patentes 
depositados no 
Brasil. 
 

Quantitativa Instituições de 
Ensino Superior 
no Brasil 

Análise de dados estatísticos e 
dados quantitativos. 

Bases de dados 
nacionais e 
internacionais 
referente à 
publicações 
científicas; 
Relatórios de 
Atividade do INPI; 
Pesquisa no site do 
INPI 

Tabelas, Gráficos e 
Quadros apresentado 
ao longo do referencial 

teórico. 

Análise 
quantitativa de 

dados 

Promover a 
atualização do estudo 
sobre os pedidos de 
patente dos Institutos 
Federais Brasileiros 
que sofreram 
exigência formal pelo 
não cumprimento dos 
requisitos formais 
constantes das 
Instruções 
Normativas nº 30 e 

Qualitativa Institutos Federais 
de todos os 
estados do Brasil. 

Prospecção tecnológica 
através de busca de pedidos de 
patente por meio do CNPJ no 
banco de patentes do INPI 

Pesquisa de CNPJ no 
site do INPI 

Informações 
registradas no 
referencial teórico. 

Análise 
quantitativa de 

dados 
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31/2013 nos anos de 
2020 e início de 2021. 
Conceder, aos 
pesquisadores do 
IFRS, autonomia na 
redação de pedidos 
de patente 

Qualitativa Programador do 
site e funcionários 
do NIT e 
pesquisadores do 
IFRS 

Contratação de  programador 
para confecção do software a 
ser desenvolvido,  utilizando 
modelos de formulários de 
pedidos de patentes. 

Instruções Normativas 
do INPI, diretrizes e 
manual de patentes 
do INPI, além da 
plataforma Minha 
Primeira Patente. 

Software, modelos de 
formulários de pedido 
de patente. 

Análise 
documental 

Com o uso do 
software, reduzir a 
possibilidade de 
publicação de 
exigências formais 
em pedidos de 
patente promovidos 
pelo Instituto Federal 

Qualitativa Funcionários do 
NIT e 
pesquisadores do 
IFRS 

Redação técnica do pedido de 
patente seguindo as instruções 
contidas no software para que 
se obtenha o pedido de patente 
formatado de acordo com os 
requisitos constantes das 
Instruções Normativas 30/2013 
e 31/2013.  

Instruções normativas 
do INPI; 
Plataforma “Minha 
Primeira Patente” 

Software na forma de 
site que poderá ser 
utilizado com melhor 
performance através 
de computadores. 
Consultas ao site 
poderão ser realizadas 
por tablets/celulares. 

Análise 
documental 

Fonte: Autor, 2021. 
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A Lei de Inovação de 2004 trouxe a obrigatoriedade de criação dos NIT dentro 

das Instituições de Ciência e Tecnologia, sendo que uma de suas competências é o 

zelo pela política de inovação institucional de estímulo à proteção das criações, 

licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia.  

No mesmo sentido, os Institutos Federais foram criados em 2008 para, além de 

formar e qualificar as pessoas para que pudessem atuar nos mais diversos mercados, 

enfatizar a geração de soluções técnicas e tecnológicas estimulando o 

desenvolvimento científico e tecnológico.   

Entretanto, a publicação científica em periódicos predomina dentro das 

universidades do país se comparada à produção tecnológica, com baixo número de 

depósitos de pedidos de patentes no INPI.  

 Por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, foi mapeada a produção 

científica e tecnológica realizada no Brasil, entre os anos de 2015 a 2019. Pelo mesmo 

meio ainda se apurou a quantidade de pedidos de patente depositados pelos Institutos 

Federais em 2018 e 2019 junto ao INPI, identificando as causas de exigências formais 

nos processos. Por meio de pesquisa prospectiva, atualizou o levantamento sobre 

depósitos de pedidos de patente e causas de exigência formal pelos Institutos 

Federais em 2020 e primeiro semestre de 2021.  

Com base no que é constatado na pesquisa documental e bibliográfica, é feita 

uma apresentação de como se estrutura a redação de um pedido de patente e quais 

são os aspectos formais e técnicos a serem cumpridos de forma a diminuir a 

possibilidade de que o processo caia em exigência em ocasião do exame formal feito 

pelo INPI. Seguindo os parâmetros e requisitos exigidos pelo INPI por tipo de patente 

(produto e processo), constantes da LPI e das Instruções Normativas e diretrizes da 

autarquia, são utilizados os modelos “padrão” disponibilizados pelo INPI para redação 

de pedidos de patentes na plataforma “Minha Primeira Patente”, para através deles 

elaborar os formulários para redação de pedidos de patente (APÊNDICE A, B, C, D, 

E, F, G, H, I e J). 

Contratou-se um profissional técnico, especialista em programação para 

confecção do software que foi titulado “Patent Generator”. O software é confeccionado 

em código aberto. Considera-se software “como um produto resultante de 

conhecimentos técnicos e científicos, destinado a solucionar problemas específicos e 

gerir processos e sistemas informatizados sob medida.” (GALVÃO, 2007, p. 46). Ou 

seja, software é um programa de computador que utiliza algoritmos, em uma 
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linguagem de programação, para que o software processe dados e execute funções. 

(AMENGUAL ARGUDO; TOMÁS LÓPEZ, 2010; ALMEIDA; SCHENINI, 2011). 

Tais formulários estão inseridos no software, sendo que o pesquisador, ao 

preenchê-los seguindo as instruções, terá ao final gerado um documento de patente 

pronto sob o ponto de vista formal (devidamente formatado de acordo com as 

Instruções Normativas) e material (desde que seguidas as orientações de 

preenchimento dos formulários) para depósito junto ao INPI. Ao total, foram 

elaborados nove modelos de formulários, sendo seis de produtos (equipamento ou 

aparelho; objeto (MU), invenção implementada por computador; composto; 

composição; kit) e três de processos (processos ou métodos em geral; uso; invenção 

implementada por computador).  

No software Patent Generator, o usuário efetiva o cadastro com suas 

informações (Nome completo, e-mail, telefone, instituição a qual pertence, endereço 

do currículo lattes, declaração de nível de conhecimento em propriedade intelectual, 

experiência com pedidos de patente e eventual publicidade realizada do objeto do 

pedido de patente. 

Na oportunidade em que o usuário responde o questionamento sobre a 

publicidade dada ao objeto de patente, caso ele responda que houve a publicidade do 

objeto do pedido, abre-se um campo para o preenchimento da data em que a 

publicidade foi realizada e um alerta sobre a necessidade de sigilo até o depósito da 

patente, explicando ainda sobre o Período de Graça.  

O usuário também é alertado sobre a necessidade da busca de anterioridades 

de patentes e sobre a existência dos Tutoriais de busca no site. 

O informativo ainda instrui o usuário a consultar a página de exemplos de 

patentes caso tenha alguma dúvida sobre como iniciar o texto ou ainda, consultar o 

Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRS. Após o preenchimento do formulário, o 

usuário deverá clicar no botão "Solicitar Cadastro". O cadastramento do usuário pode 

ser automático ou por curadoria. Atualmente está programado para funcionar por 

curadoria, com emissão de senha gerada automaticamente pelo sistema que deverá 

ser encaminhada ao usuário que solicita o cadastro. 

Com a ativação do usuário no painel administrativo e o envio do login e senha, 

o usuário estará apto a ter acesso ao sistema.  

Na sequência, o usuário escolhe o tipo de pedido de patente que será redigido, 

se de produto (equipamento, objeto, invenção implementada por computador, 
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composição, composto ou kit) ou processo (uso, invenção implementada por 

computador ou processos ou métodos em geral).  

Sendo assim, ao redigir a patente por meio do Patent Generator, o usuário 

passará pelas seguintes sessões: 

a) Relatório descritivo: após escolher o tipo de pedido de patente que melhor se 

enquadra no invento a ser protegido, o usuário através de um clique no abrir o 

assistente, será direcionado ao primeiro formulário – relatório descritivo - que deverá 

ser preenchido seguindo as instruções. Após completar o formulário, o usuário dará 

um clique no botão “Próximo”; 

b) Quadro Reivindicatório: ato seguinte, o usuário será direcionado ao segundo 

formulário para redação do quadro reivindicatório, onde igualmente deverá seguir as 

instruções de preenchimento e ao final, clicar novamente no botão “Próximo”; 

c) Desenhos: posteriormente, o usuário será direcionado a uma página onde efetivará 

o carregamento das imagens correspondentes aos desenhos que fazem parte do 

pedido de patente, seguindo as orientações constantes do formulário e, assim como 

das outras vezes clicará no botão “Próximo”; 

d) Resumo: por fim, o usuário será direcionado ao formulário de resumo, onde 

completará as informações restantes seguindo as orientações, clicando ao final no 

botão “Finalizar Assistente”.  

O software gerará os quatro arquivos que constituem a redação do pedido de 

patente atendendo às normativas legais previstas pelo INPI, para que posteriormente, 

o usuário realize o depósito do pedido de patente. 

Por meio do desenvolvimento do software Patent Generator, a pesquisa busca 

trazer uma ferramenta para auxiliar na redação e formatação dos pedidos de patente 

para a comunidade acadêmica do IFRS, trazendo uma solução tecnológica para o 

problema investigado neste estudo. 
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4 RESULTADOS 

 

 Nos próximos tópicos são apresentados os resultados obtidos neste estudo. 

Primeiramente é apresentado o software Patent Generator, e em seguida é 

apresentado o artigo enviado para publicação em periódico científico. 

 

4.1 MARCA PATENT GENERATOR 

  

 O logo da marca "Patent Generator" (Imagem 3) foi desenvolvido e idealizado 

pela autora deste trabalho, utilizando a plataforma on-line "Canva" de design gráfico. 

 
Imagem 3 - Logo do Patent Generator 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
O pedido de registro da marca "Patent Generator" em português "Gerador de 

Patente" foi depositado junto ao INPI em 31 de agosto de 2020, tendo tomado o nº 

920624790, com apresentação mista, na classe NCL (11) 42, com especificação para 

Análise e processamento de dados [serviço de informática]; Armazenamento 

eletrônico de dados; Assessoria, consultoria e informações no campo de processos 

tecnológicos; Elaboração de textos técnicos; Pesquisas científicas e tecnológicas 

relativas ao mapeamento de patentes.  

O processo foi concedido em 01 de junho de 2021, com vigência de 10 anos 

até 01 de junho de 2031. 

A marca, juntamente com o software, terá sua titularidade cedida para o IFRS. 
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4.2 SOFTWARE PATENT GENERATOR 

 

O produto "Patent Generator" é um software, desenvolvido em linguagem 

Python, e a interface com o usuário é construída em HTML, composto de três grandes 

componentes: 

a) Painel administrativo: responsável pela inserção de conteúdos no site e dos 

modelos de documentos para geração automática, além de permitir o gerenciamento 

dos usuários cadastrados no sistema; 

b) Site: exibe conteúdo adicional (informações úteis, curiosidades, etc) e exibe uma 

interface para o usuário interagir com a aplicação; 

c) Assistente: inserido dentro do Site, provê um mecanismo de assistência para o 

usuário final, que o guia durante o processo da geração dos documentos necessários, 

solicitando as informações que precisam ser preenchidas, que então serão 

armazenadas no banco de dados e estarão disponíveis para a geração dos 

documentos. 

Em síntese, trata-se de um software que automatiza a geração de documentos 

com extensão ".docx", que após o preenchimento pelo usuário seguindo as instruções 

dos campos necessários para formação de um pedido de patente, gera 4 documentos 

(relatório descritivo, quadro reivindicatório, desenhos e resumo) devidamente 

formatados conforme os requisitos constantes das INs nº 30/2013 e nº 31/2013 do 

INPI e a Lei nº 9.279/96, LPI. 

 Para o desenvolvimento, foi contratado o programador Daniel da Silva Wolff. 

A partir de uma pasta no Google Drive intitulada “Aplicativo”, foram abertas novas 

subpastas onde todo o conteúdo elaborado tanto para o site, como para o assistente 

foram sendo inseridos. O documento intitulado "Roteiro" estabeleceu todos os itens 

que iriam compor o software e o site. 

Paralelamente, foram elaborados modelos em formato docx de template de 

formatação de pedidos de patente de acordo com os requisitos formais constantes 

nas INs nº 30/2013 e nº 31/2013 do INPI e modelos de formulários em que continham 

as instruções para redação de um pedido de patente. 

No total são nove opções de formulários de pedidos de patente, sendo seis 

opções de formulários para pedido de patente de produto (equipamento ou aparelho; 

objeto; invenção implementada por computador; composto; composição e kit) e três 
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opções de formulário para pedido de patente de processo (processos ou métodos em 

geral; uso; invenção implementada por computador). 

Também foram elaborados tópicos e conteúdos de "Perguntas Frequentes", 

"Curiosidades sobre inventos", foram colacionados exemplos de patentes concedidas 

pelo INPI e tutoriais de buscas de anterioridades no site do INPI, Espacenet, 

Patentscope, LatPat. Ainda, foram acrescidos aos tutoriais de busca do INPI e do 

Espacenet, vídeos explicativos elaborados pela autora, para realização da busca 

nestes bancos de dados. 

Por fim, foi elaborado um formulário de avaliação do produto tecnológico via 

Google Forms, além de um vídeo explicativo de como funciona o software. 

 

4.2.1 Painel administrativo 

  

O Painel administrativo, ou seja, o local onde são editados os conteúdos do 

site, pode ser acessado pelo administrador pelo endereço: 

https://painelsgp.rapido.net.br/login, login: patentgenerator@gmail.com; senha: 

TNGWpSsX7w. 

  Na página inicial do painel administrativo consta uma agenda (Imagem 4), onde 

podem ser localizadas informações como por exemplo usuários que acessaram o 

sistema em determinada data e horário.  

Imagem 4 – Agenda do painel administrativo 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 5 - Identificação diária de acesso dos usuários 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Ao clicar sobre o usuário (Imagem 5), é possível identificar quais sessões eles 

utilizaram, quantos e quais documentos geraram, bem como as imagens anexadas 

conforme a Imagem 6 e 7 abaixo. 

   
Imagem 6 - Sessão de Usuário 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 7 - Continuação da sessão de usuário 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
No menu superior do painel administrativo (Imagem 8), é possível ter acesso 

ao atalho da agenda, usuários cadastrados, tipos de modelos, sessões do site, 

conteúdos do site e visualização do site: 

 
Imagem 8 - Atalhos de acessos 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
Na sessão "Usuários" (Imagem 9), é possível cadastrar novos usuários e 

informações destes usuários, liberar/bloquear acesso aos usuários que requereram 

cadastro pelo site, nomear administradores do sistema e excluir usuários. 

 Imagem 9 - Cadastro de usuários 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Na sessão Tipos de Modelos (Imagem 10), é possível cadastrar novos 

modelos, inserindo orientações pelos formulários e carregando templates em ".docx" 

de acordo com a formatação a ser seguida pelo documento. 

Imagem 10 - Tipos de modelos 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

Cada modelo é composto de 4 documentos (Relatório Descritivo, Quadro 

reivindicatório, Desenhos e Resumo), cada um deles é formado por sessões com 

orientações de preenchimento e campos de substituição do texto no formulário 

(Imagem 11, 12 e 13). 

Imagem 11 - Documentos dos Tipos de modelo 

Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 12 - Documentos dos Tipos de modelo II 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 13 - Documentos dos Tipos de modelo III 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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No "Site-Seções" do site (Imagem 14), é possível cadastrar novos "menus" de 

conteúdos: 

 

Imagem 14 - Site-Seções 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
E no "Site-conteúdos" (Imagem 15) é possível alimentar os menus acima 

criados conforme demonstrado nas Imagens 16, 17, 18, 19 e 20: 

 
Imagem 15 - Site-conteúdos 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 16 - Inserção de dados em Site-conteúdos I 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 17 - Inserção de dados em Site-conteúdos II 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 18 - Inserção de dados em Site-conteúdos III 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 19 - Inserção de dados em Site-conteúdos IV 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 20 - Inserção de dados em Site-conteúdos V 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

No "Site-Contatos" (Imagem 21), é possível ter acesso às mensagens enviadas 

pelo "Formulário de contato". 

  
Imagem 21 - Site-Contatos 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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  Por fim, no "Site-visualizar" (Imagem 22), é possível ter uma prévia do conteúdo 

do site conforme as atualizações vão sendo realizadas no Painel Administrativo. 

  
Imagem 22 - Site-visualizar 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
Todo o conteúdo que alimenta o Painel administrativo, site e assistente estão 

disponíveis no  Google Drive do Patent Generator no seguinte link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1d4-KhHhoJF1iFKj7tLaISbTFo-

AdwV79?usp=sharing.  

 
4.2.2 Site 

  

O site é utilizado pelo usuário. Na página inicial (Imagem 23) consta o nome do 

produto, com a marca registrada, a marca do Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação - PROFNIT e a 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS. 

O site pode ser acessado pelo link: https://painelsgp.rapido.net.br/sgp/site/index.html 
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Imagem 23 - Página inicial do site 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
No menu superior (Imagem 24), constam os botões "Home", como atalho para 

a página inicial; "Patent Generator", para ter acesso ao gerador de documentos; 

"Benefícios", que explica os benefícios do software; "Quem sou" para ter acesso ao 

currículo da autora e idealizadora do projeto; "Mais informações", para ter acesso aos 

conteúdos de "Curiosidades", "Perguntas Frequentes"; Exemplos de patentes e 

"Tutoriais de busca"; e por fim Contato/Cadastro para ter acesso ao formulário de 

contato e cadastro no site pelo usuário. 

  
Imagem 24 - Menu superior do site 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Abaixo da página inicial, consta um vídeo explicativo 

(https://youtu.be/tq1Yb2T0UIQ) (Imagem 25), informando ao usuário como se dá o 

funcionamento da ferramenta. 
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Imagem 25 - Vídeo explicativo do site 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

 

Para fazer uso do software, é necessária a realização de um cadastro. O 

usuário deve clicar no botão "Faça seu cadastro" (Imagem 26): 

  
Imagem 26 - Botão Faça seu cadastro 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
Ao clicar no botão "Faça seu cadastro", o usuário é direcionado para o 

formulário de cadastro, onde deverá inserir dados como: Nome completo, e-mail, 

telefone, instituição da qual faz parte, endereço do currículo lattes, e responder as 
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perguntas sobre nível de entendimento sobre propriedade intelectual, experiência com 

pedidos de patente e publicidade dada ao objeto do pedido de patente. 

 
Imagem 27 - Formulário de cadastro 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
Ao preencher o formulário (Imagem 27), na oportunidade em que o usuário 

responde o questionamento sobre a publicidade dada ao objeto de patente, caso ele 

responda que sim, que já houve a publicização, abre-se um campo para o 

preenchimento da data em que a publicidade foi feita e um alerta sobre a necessidade 

de sigilo até o depósito da patente, explicando ainda sobre o Período de Graça. O 

usuário também é alertado sobre a necessidade da busca de anterioridades de 

patentes e sobre a existência dos Tutoriais de busca no site, tudo  conforme 

demonstrado na Imagem 28. O informativo ainda instrui o usuário a consultar a página 

de exemplos de patentes caso tenha alguma dúvida sobre como iniciar o texto ou 

ainda, consultar o Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRS. Após o preenchimento 

do formulário, o usuário deverá clicar no botão "Solicitar Cadastro" (Imagem 29). 
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Imagem 28 - Informação da data de publicação da patente/alerta de busca de 

anterioridade 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 29 - Botão Solicitar Cadastro 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
O clique no botão "Solicitar Cadastro" fará com que o sistema dispare um e-mail 

(atualmente) para o e-mail "patentgenerator@gmail.com" para a mesma conta de e-mail 

"patentgenerator@gmail.com", informando o interesse de cadastro de um novo usuário, 

exemplificado na Imagem 30, mas futuramente este e-mail poderá ser encaminhado para o 

NIT do IFRS. O login para acesso a este e-mail é patentgenerator@gmail.com, senha: 

Patent310821. 
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Imagem 30 - E-mail de interesse de cadastro 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

O software está programado para funcionar com cadastro por curadoria, ou 

seja, o usuário requer o cadastro, o software gera um login e senha e encaminha com 

a solicitação de cadastro para o administrador/curador que aprovará e ativará o 

cadastro, encaminhando ao usuário, para o e-mail por ele cadastrado, o login e a 

senha para acesso ao sistema (Imagem 31). A curadoria é importante para maior 

segurança do sistema e para evitar invasões, mas pode ser desativada.  

Com a ativação do usuário no painel administrativo (Imagem 32) e o envio do 

login e senha, o usuário estará apto a ter acesso ao sistema. 
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Imagem 31 - Cadastro por curadoria 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 32- Ativação do cadastro do usuário 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
O site ainda disponibiliza conteúdos como: 
  
a) Curiosidades (Imagem 33): 

Imagem 33 - Curiosidades 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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 b)  Perguntas Frequentes (Imagem 34): 
 

Imagem 34 - Perguntas Frequentes 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
c) Exemplos de Patentes já concedidas (Imagem 35): 
 

Imagem 35 - Exemplos de patentes 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

 

 

 

 



76 
 

d) Tutoriais de busca em bancos de patente nacionais e internacionais (Imagem 36): 

 
Imagem 36 - Tutoriais de busca 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
e) Links importantes (Imagem 37): 

 
Imagem 37 - Links importantes 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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4.2.3 Assistente 

  

O assistente (Imagem 38), assim como o site, é utilizado pelo usuário. Após a 

realização do login, o usuário se depara com a seguinte tela: 

    
Imagem 38 - Tela do Assistente 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
No menu "Selecione abaixo o tipo de pedido de patente que você deseja gerar", 

o usuário poderá escolher entre nove opções de formulários de pedidos de patente, 

sendo seis opções de formulários para pedido de patente de produto (equipamento 

ou aparelho; objeto; invenção implementada por computador; composto; composição 

e kit) e três opções de formulário para pedido de patente de processo (processos ou 

métodos em geral; uso; invenção implementada por computador).  

A diferença entre cada formulário são as instruções de preenchimento. Cada 

opção de formulário tem requisitos específicos a serem seguidos de acordo com o 

pedido de patente a ser redigido, em atendimento às Instruções Normativas 30/2013 

e 31/2013 do INPI e à Lei 9.279/96, Lei de Propriedade Industrial. Os arquivos gerados 

ao final são editáveis (arquivos em docx) e formatados em atendimento aos requisitos 

formais constantes nas referidas Instruções Normativas. 

Para exemplificar como funciona o software, segue uma simulação da geração 

de arquivos. 
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O usuário utilizou como base para redação uma patente já concedida, processo 

nº BR 202013017816-6, intitulado "APERFEIÇOAMENTO EM CORRENTE PARA 

COLHEITADEIRAS DE CANA DE AÇÚCAR". Como se trata de um objeto, para 

redação do pedido, foi escolhida a opção "Produto"> "Objeto (Modelo de Utilidade)" e 

após clicou-se no botão "Abrir o assistente" (Imagem 39): 

   
Imagem 39 - Escolha do tipo de pedido de patente 

 
Fonte: Autor, 2021. 

  
Ao clicar no botão "Abrir o assistente", uma nova aba é aberta no navegador 

com o assistente para geração do documento do pedido de patente (Imagem 40): 

  
Imagem 40 - Assistente para geração do documento do pedido de patente 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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O assistente permite ao usuário escolher pela exibição ou não das instruções 

de preenchimento, caso se trate de um expert em redação de patentes, por exemplo, 

o usuário poderá escolher pela omissão das instruções. 

 Já no início do preenchimento do pedido, o usuário é novamente advertido da 

importância e da necessária realização da busca de anterioridades de patente, 

orientando a visita à sessão de tutoriais de busca caso tenha alguma dúvida de como 

se dá esse procedimento. 

 O usuário também é informado da existência da sessão de exemplos de 

patentes que podem dar uma base para redação do pedido pretendido e ainda assim, 

caso persistam as dúvidas, o usuário também é informado que poderá entrar em 

contato com o NIT do IFRS, sendo-lhe fornecido o e-mail e telefone do setor. 

   
Imagem 41 - Campo relatório descritivo  

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

O assistente é composto de 4 campos (relatório descritivo, quadro 

reivindicatório, desenhos e resumo) que deverão ser preenchidos e permite que o 

usuário avance e retorne no texto quantas vezes desejar para ajustes e edições, já 

que o texto, uma vez escrito, fica gravado no sistema durante aquela sessão. Contudo, 

atenção: uma vez iniciado o preenchimento do pedido de patente, ele terá de ser 

concluído, não sendo possível, ao menos neste momento, interromper o 

preenchimento para posteriormente retomar o trabalho. Esta funcionalidade pode ser 

implementada futuramente. 
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Após o preenchimento do Relatório Descritivo (Imagem 42 e 43), o usuário 

deverá clicar no botão "Próximo". Caso queira editar algo no texto, basta clicar no 

botão "Anterior". Caso o usuário tenha alguma dúvida sobre o dispositivo de lei 

referido nas instruções de preenchimento, basta clicar com o botão direito no 

dispositivo e clicar em abrir em uma nova guia. A norma legal abrirá na guia. 
 

Imagem 42 - Relatório descritivo I 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 43 - Relatório descritivo II 

 
Fonte: Autor, 2021. 

O passo seguinte ao relatório descritivo é o preenchimento do quadro reivindicatório: 
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Imagem 44 - Quadro reivindicatório 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

Assim como após o preenchimento do Relatório Descritivo, o usuário, após o 

preenchimento do quadro reivindicatório deverá clicar no botão próximo para acessar 

o campo de desenhos. 

  No quadro reivindicatório (Imagem 44) o usuário é advertido da importância da 

inclusão no texto das reivindicações do termo caracterizante "caracterizado por ou 

caracterizado pelo fato de que", sendo fornecidos exemplos de como estruturar o 

texto. 

  Quando necessário, as reivindicações devem conter entre o título e a 

expressão “CARACTERIZADO POR / CARACTERIZADO PELO FATO DE QUE” um 

preâmbulo que especifique as características já abrangidas pelo estado da técnica e 

após a expressão “CARACTERIZADO POR / CARACTERIZADO PELO FATO DE 

QUE” a definição da matéria reivindicada. 

No campo desenho (Imagem 45), o usuário poderá carregar os desenhos com 

suas respectivas referências já inseridas na imagem, sendo que a imagem poderá ser 

com extensão ".png" ou ".jpg", podendo ser inserida a descrição da figura no campo 

"descrição da imagem". Podem ser inseridos quantos desenhos forem necessários e 

eles poderão ser carregados de uma vez só através de uma só seleção, ou um por 

um. Ao finalizar o carregamento dos desenhos e preenchidas as informações, o 

usuário irá para a última etapa, o preenchimento do resumo (Imagem 46). 
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Imagem 45 - Desenho 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 

Imagem 46 - Resumo 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Por fim, após a redação das informações referentes ao resumo, basta que o 

usuário clique no botão "Finalizar assistente" (Imagem 47): 

Imagem 47 - Finalizar assistente 
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Fonte: Autor, 2021. 

 

Lembre-se que atualmente, o usuário deve iniciar e concluir o preenchimento 

do pedido de patente, não podendo salvar o projeto para retomá-lo posteriormente, 

mas isso pode vir a ser implementado futuramente. No banco de dados, cada 

utilização do usuário é armazenada em separado. Então, para que isso ocorra, é 

necessário implementar nas duas interfaces, no site e no assistente para permitir que 

o usuário escolha uma das sessões que estão em aberto. 

  Após a finalização do assistente, são gerados 4 documentos editáveis, tal como 

aceitos pelo INPI, que deverão ser baixados pelo usuário (Imagem 48): 

Imagem 48 – Documentos para baixar 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Após a última revisão dos documentos pelo usuário (Imagem 49, 50, 51 e 52) - 

que poderá, caso queira, ainda inserir alguma informação ou modificação no arquivo, 

o usuário deverá convertê-los em ".pdf" para depósito no INPI. 
 

Imagem 49 – Exemplo de documento para revisão I 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 50 – Exemplo de documento para revisão II 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Imagem 51 – Exemplo de documento para revisão III 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
Imagem 52 – Exemplo de documento para revisão IV 

 
Fonte: Autor, 2021. 

 
O código-fonte da aplicação, a “imagem executável” da aplicação junto com o 

Framework (sem o código-fonte) no qual a aplicação é executada e um arquivo de 

instruções para execução em outros ambientes se encontram disponíveis no Google 

Drive do Patent Generator no seguinte link:   
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https://drive.google.com/drive/folders/1EFZZ8P9yz4INdI4nGh4q2nDViWlnHxu2?usp

=sharing.  

Após pesquisa, foram localizados os seguintes produtos que se aproximam do 

software ora apresentado  (Quadro 6): 

 

Quadro 6 – Patente Generator e produtos similares 

 
Nome Onde se 

encontra? 
Em que consiste Diferenças em 

relação aos 
"concorrentes" 

Patent 
Generator 

Objeto deste 
 trabalho 

O produto "Patent Generator" é um software, 
desenvolvido em linguagem Python, e a interface 
com o usuário é construída em HTML, composto 
de três grandes componentes: 
a) Painel administrativo: responsável pela 
inserção de conteúdos no site e dos modelos de 
documentos para geração automática, além de 
permitir o gerenciamento dos usuários 
cadastrados no sistema; 
b) Site: exibe conteúdo adicional (informações 
úteis, curiosidades, etc) e exibe uma interface 
para o usuário interagir com a aplicação; 
c) Assistente: inserido dentro do Site, provê um 
mecanismo de assistência para o usuário final, 
que o guia durante o processo da geração dos 
documentos necessários, solicitando as 
informações que precisam ser preenchidas, que 
então serão armazenadas no banco de dados e 
estarão disponíveis para a geração dos 
documentos. 
Em síntese, trata-se de um software gerador de 
documentos com extensão ".docx", que após o 
preenchimento pelo usuário dos campos 
necessários para formação de um pedido de 
patente, gera 4 documentos (relatório descritivo, 
quadro reivindicatório, desenhos e resumo) 
devidamente formatados conforme os requisitos 
constantes das Instruções Normativas 30 e 
31/2013 do INPI e a Lei 9.279/96 (Lei de 
Propriedade Industrial). 

- Projetos individuais 
para cada pedido de 
patente formulado; 
- Cadastro individual 
com curadoria para 
maior segurança e 
documentação privada; 
- Automatiza a geração 
dos documentos que 
compõe o pedido de 
patente (relatório 
descritivo, quadro 
reivindicatório, desenhos 
e resumo) de acordo 
com os requisitos 
exigidos pelo INPI; 
- Gera documentos em 
".docx" que podem ser 
revisados e editados; 
- Maiores informações 
nas sessões 
"Curiosidades", 
"Perguntas Frequentes" 
e "Exemplos de 
Patentes"; 
- Tutoriais de busca de 
anterioridades de 
patentes; 
- Gratuito. 
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Sistema e 
método de 
geração de 

documentos  

Patente 
US10776566

B2 

Um sistema de geração de documentos para 
gerar um documento que forma a base para um 
pedido de patente a ser submetido para exame 
por uma autoridade de busca de patentes. O 
sistema de geração de documentos pode incluir: 
1) um gerador de modelo treinado em uma 
pluralidade de referências obtidas de um banco 
de dados de referência e 2) um gerador de 
documento configurado para gerar parágrafos de 
um documento com base em um modelo 
treinado. 

Em princípio a diferença 
está no sistema de 
patentes utilizado, os 
pedidos de patente 
gerados pelo objeto 
desta patente se dão 
com base nas normas do 
sistema americano de 
patentes. 

Modelos de 
pedidos de 

patente 

http://www.in
ovacao.uema
.br/?page_id

=78  

São 4 arquivos (relatório descritivo, quadro 
reivindicatório, desenhos e resumo) em formato 
".doc", formatados de acordo com as Instruções 
Normativas 30 e 31/2013 do INPI, com textos 
pré-definidos e espaços a serem preenchidos de 
acordo com a invenção a ser protegida.  

- são arquivos em 
formato “.docx.”; 
- apesar de serem 
arquivos de word estão 
protegidos e não se 
consegue editá-los, 
ficando o texto restrito 
ao modelo apresentado. 

Modelos de 
pedidos de 

patente 

https://www.g
ov.br/inpi/pt-
br/servicos/p
atentes/minh
a-primeira-

patente/minh
a-primeira-

patente  

São 4 arquivos (relatório descritivo, quadro 
reivindicatório, desenhos e resumo) de modelo 
de template com instruções de preenchimento 
para patente de invenção e modelo de utilidade 
em formato ".docx", formatados de acordo com 
as Instruções Normativas 30 e 31/2013 do INPI.  

- são arquivos em 
formato “.docx.”. 

Template 
editável 

https://pt.over
leaf.com/gall
ery/tagged/p
atent 

Template editável especificamente para redação 
de pedidos de patente destinados ao USPTO, 
criado na Overleaf (A Overleaf é uma startup e 
empresa social que desenvolve ferramentas de 
autoria colaborativas modernas para ajudar a 
tornar a ciência e a pesquisa mais rápidas, mais 
abertas e mais transparentes). 

Os pedidos de patente 
gerados se dão com 
base nas normas do 
sistema americano de 
patentes. 
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ePI https://www.g
ov.br/inpi/pt-
br/hackathon/
solucoes-
finalistas 
  
https://www.y
outube.com/
watch?v=jGV
49ED-pj8 
  
https://github.
com/Asascar/
INPI  

Se apresenta como programa desenvolvido para 
formatar automaticamente pedidos de patente; 
  
Revela ser viável a implementação via site web; 
  

- Gera apenas o relatório 
descritivo formatado de 
acordo com as IN’s 30 e 
31/2013; 
- arquivo gerado com 
extensão em ".pdf"; 
- Sugere a mesma 
implementação de 
formato do relatório 
descritivo aos demais 
documentos que 
compõe a patente 
(Quadro reivindicatório, 
desenhos e resumo); 
- banco de palavras que 
permite criar um 
hiperlink para palavras 
importantes em um 
pedido de patente, por 
exemplo, aquelas que se 
referem a produtos ou 
procedimentos que 
devem ser 
demonstrados nos 
Desenhos e que 
normalmente tem 
algarismos arábicos 
após a sua escrita para 
facilitar a identificação. 
- O projeto tirou o 3º 
lugar no INPI Hack em 
abril de 2021. 
- Posterior ao "Patent 
Generator"; 
- Software não está em 
atividade. 
Sugere a implementação 
futura de novas funções: 
- O ePI pode relacionar 
determinadas palavras 
do texto às figuras que o 
usuário faz upload as 
quais representam os 
desenhos da patente por 
meio da função Modal, 
deixando a cargo do 
usuário indicar quais 
palavras do texto se 
relacionam com quais 
desenhos e quais 
referências estão em 
determinados desenhos. 
A função Modal 
permitiria que tanto o 
usuário como o leitor do 
pedido de patente (ou 
seja, requerente e INPI) 
conseguissem visualizar 
todos os desenhos 
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relacionados às 
palavras, ao 
posicionarem o mouse 
em determinada 
referência e diante de 
uma correlação pré-
estabelecida; 
- limitação do número de 
linhas e palavras por 
folha; 
- sugestão de correções 
ortográficas; 
- não admissão de 
palavras como "novo", 
"melhor" e "original" no 
título da invenção; 
- possibilidade da 
abertura de um pré-
visualizador de pdf 
enquanto usuário ainda 
está escrevendo ou 
colando o texto. 

Fonte: Autor, 2021. 

 

4.3 ARTIGOS 

 

 A seguir, os artigos desenvolvidos ao longo deste estudo. 

 

4.3.1 Artigo submetido para publicação 

 

 Artigo enviado para o periódico Cadernos de Prospecção: 

 

PATENT GENERATOR: SOFTWARE PARA REDAÇÃO DE PEDIDOS DE 

PATENTE 

 
RESUMO 

 
O estudo apresenta o desenvolvimento de software para auxiliar na redação e 

formatação do ponto de vista formal dos pedidos de patente. Realiza-se uma pesquisa 

bibliográfica e documental para buscar as causas que levam os Institutos Federais a 

apresentarem muitas exigências formais em seus pedidos de patente, portanto, 

tornando necessário a criação de soluções tecnológicas para auxiliar a comunidade 

acadêmica na redação dos pedidos de patente. Por meio das patentes, os Institutos 

Federais podem construir conhecimento e criar produtos para a transferência de 

tecnologia agregando valor às instituições. O software busca auxiliar a comunidade 

acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Sul na redação correta de pedidos de patentes de acordo com a Lei de Propriedade 

Industrial e as Instruções Normativas nº 30/2013 e nº31/2013 do Instituto Nacional da 
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Propriedade Industrial. O estudo apresenta o software e busca disseminar a 

importância da proteção tecnológica por meio de patentes. 

 

Palavras-chave: Propriedade Industrial. Patentes. Institutos Federais. Produção 

Tecnológica. 

 
ABSTRACT 

 

The article presents the development of software to assist in writing and formatting 

patent applications from the formal point of view. A bibliographic and documentary 

research is carried out to search for the causes that lead Federal Institutes to present 

many formal requirements in their patent applications, therefore, making it necessary 

to create technological solutions to assist the academic community in writing patent 

applications. Through patents, Federal Institutes can build knowledge and create 

products for technology transfer, adding value to institutions. The software seeks to 

help the academic community of the Federal Institute of Education, Science and 

Technology of Rio Grande do Sul in the correct writing of patent applications in 

accordance with the Industrial Property Law and Normative Instructions nº 30/2013 

and nº 31/2013 of the National Institute of Industrial Property. The article presents the 

software and seeks to disseminate the importance of technological protection through 

patents. 

 

Keywords: Industrial property. Patents. Federal Institutes. Technological Production.  

 

Área tecnológica: Propriedade Intelectual.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 Em 2008, por meio da Lei nº 11.892/2008 foi criada a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica do país, formando os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2008). Sendo assim, no Rio 

Grande do Sul, foi criado o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Sul (IFRS) por meio da união do Centro Federal de Educação 

Tecnológica (CEFET) de Bento Gonçalves, a Escola Agrotécnica Federal de Sertão, 

a Escola Técnica Federal de Canoas, a Escola Técnica Federal da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul e o Colégio Técnico Industrial Professor Mário Alquati 

de Rio Grande, posteriormente foram incorporadas unidades em Farroupilha, Feliz e 

Ibirubá, além da criação de unidades em Caxias do Sul, Erechim, Osório e Restinga 

(Porto Alegre). 

Ao todo o IFRS conta com 17 campi. Segundo o IFRS (2021), sua missão é: 

Ofertar educação profissional, científica e tecnológica, inclusiva, 
pública, gratuita e de qualidade, promovendo a formação integral de 
cidadãos para enfrentar e superar desigualdades sociais, econômicas, 
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culturais e ambientais, garantindo a Indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e em consonância com potencialidades e 
vocações territoriais. 

 

 Logo, o IFRS tem como missão o incentivo à Inovação e ao desenvolvimento 

tecnológico, em consonância com a Lei nº 10.973/2004, Lei de Inovação Tecnológica, 

que estabelece as diretrizes nacionais de incentivo à pesquisa, ao desenvolvimento 

científico, à capacitação científica e tecnológica e à Inovação (BRASIL, 2004). Para 

gerir sua política de inovação, o IFRS conta com o Núcleo de Inovação Tecnológica 

(NIT). 

O Brasil publicou 81.868 artigos científicos em 2019, enquanto que no mundo 

inteiro foi publicado um total de 3.093.462 artigos, sendo assim, o Brasil foi 

responsável por cerca de 2,6% da produção científica no mundo (MCTI, 2020). 

Segundo aponta o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) foram 

depositados 28.317 pedidos de patentes no Brasil em 2019, sendo que somente 8.312 

depósitos, cerca de 29%, foram solicitados por residentes brasileiros. Portanto, 

observa-se que no Brasil são publicados dez artigos científicos para cada pedido de 

patente depositado por residente no país.  

 Entretanto, a China e os Estados Unidos são os países com maior produção de 

artigos científicos e maior número de depósitos de pedidos de patentes. Observa-se 

que na China, em 2019, foram publicados 679.955 artigos científicos e depositados 

1.400.661 pedidos de patentes, dentre eles 1.243.568 foram solicitados por residentes 

no país. Em 2019, nos Estados Unidos foram publicados 603.668 artigos científicos e 

depositados 621.453 pedidos de patentes, destes 292.998 foram feitos por residentes 

(SCIMAGO JOURNAL & COUNTRY RANK, 2021 ;WIPO, 2020). Portanto, na China 

se tem o depósito de dois pedidos de patentes por residente para cada artigo científico 

publicado, enquanto que nos Estados Unidos são publicados dois artigos científicos 

para cada pedido de patente depositado por residente. 

Avaliando o cenário brasileiro em 2019, ao comparar o número de artigos 

científicos publicados no Brasil (81.868) e o número de depósitos de pedidos de 

patentes no Brasil (28.317), é possível constatar que os artigos científicos superam 

em 34% o número de pedidos de patentes depositados. Este fato, alerta para verificar 

o impacto da falta de proteção legal de produtos e processos tecnológicos 

desenvolvidos que poderiam gerar patentes e consequente transferência de 

tecnologia (NUNES; OLIVEIRA, 2007; GARNICA; OLIVEIRA; TORKOMIAN, 2006). 
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Percebe-se no Brasil uma falta de cultura de inovação, em que o meio 

acadêmico desconhece o Sistema de Propriedade Industrial, somando-se a 

desvalorização dos pesquisadores por meio de baixa remuneração, além da 

preferência de tecnologia externa ao invés da interna pelas empresas (NUNES; 

OLIVEIRA, 2007; CATIVELLI; LUCAS, 2016) 

 O Quadro 1 abaixo mostra uma comparação entre as publicações científicas e 

os pedidos de patente depositados no Brasil dentre o período de 2015 e 2019 sendo 

perceptível que a publicação científica aumenta todos os anos, enquanto houve uma 

redução no número de depósitos de pedido de patentes no total, contudo, aumenta o 

número de depósitos por residentes no país. 

Quadro 1 - Comparativo entre as publicações científicas e os pedidos de patente depositados

 

Fonte: Scimago Journal & Country Rank (2021); MCTI, 2020. 

 

Em um estudo realizado por Pabis Junior et al (2020) foi constatado um total 

de 401 pedidos de patentes, depositados pelos 38 Institutos Federais. Dos 401 

processos de pedidos de patentes, 47,9% tiveram algum tipo de exigência formal em 

2018 e 42,3% em 2019 (PABIS JUNIOR et al, 2020), visto que os processos não 

atendiam algum dos aspectos formais exigidos pela  Instrução Normativa (IN) nº 

31/2013 do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  
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Em 2020 e no primeiro semestre de 2021 foram localizados 186 pedidos de 

patentes realizados pelos Institutos Federais, destes 38,7% sofreram exigência formal 

por não atenderem algum dos requisitos das INs nº 30/2013 e nº 31/2013 do INPI.  

Na Tabela 1 consta a relação dos Institutos Federais e seu respectivo número 

de pedidos de patentes segundo Pabis Junior et al (2020, p. 1860). 

Tabela 1 - Pedidos de patentes realizados pelos Institutos Federais

 
Fonte: Pabis Junior et al (2020, p. 1860) 

 

  As inconformidades dos depósitos com a IN nº 31/2013 são: a) na numeração 

das páginas; b) no relatório descritivo; c) nas reivindicações; d) no resumo; e) no título; 

f) nos desenhos; g) na fonte, espaçamento e alinhamento do texto; h) outras 

inconformidades.  

 As inconformidades com o título, o relatório descritivo, a numeração de folhas 

e as reivindicações são as mais apontadas por Pabis Junior et al (2020) como causas 

de exigência formal dos depósitos realizados pelos Institutos Federais. Logo, observa-

se que quase metade dos pedidos de patente realizados não são aceitos por causa 

de inconformidades que podem ser corrigidas, e não necessariamente, problemas que 

inviabilizam o pedido de patente, portanto são necessárias soluções que busquem 

resolver tal problema para possibilitar que ao menos, os pedidos cheguem a ser 

analisados através do exame substantivo. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente estudo realizou uma pesquisa com abordagem quantitativa e 

qualitativa sobre a produção científica e tecnológica no país, principalmente, no que 

se refere às Instituições de Ensino Superior (IES). A coleta de dados se deu por meio 

de pesquisa bibliográfica, do acesso à base de dados nacional (site do Ministério da 

Ciência Tecnologia e Inovação – MCTI) e internacionais (Scimago Journal & Country 

Rank e WIPO - World Intellectual Property Indicators)  para obter os dados referentes 

à publicação científica  e também nos relatórios e banco de dados do INPI para obter 

as informações referentes aos depósitos de pedidos de patentes de 2015 à 2019 e os 

motivos que levavam às exigências formais solicitadas pelo INPI (2018 até o primeiro 

semestre de 2021). 

Ao observar o não cumprimento dos requisitos constantes nas INs nº 30/2013 

e nº 31/2013 do INPI e da Lei de Propriedade Industrial (LPI), Lei nº 9.279/1996, além 

da deficiência na redação dos pedidos de patentes, problemas estes que levam às 

exigências formais, realizou-se o desenvolvimento do software Patent Generator para 

auxiliar os pesquisadores na elaboração da redação correta do pedido de patente, em 

conformidade com a Lei nº 9.279/1996 e as INs do INPI. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Software é um programa de computador que executa determinada função 

conforme é estabelecido em sua programação. Software é “produto resultante de 

conhecimentos técnicos e científicos, destinado a solucionar problemas específicos e 

gerir processos e sistemas informatizados sob medida.” (GALVÃO, 2007, p. 46). 

 O desenvolvimento do software Patent Generator objetiva auxiliar seus 

usuários, que são a comunidade acadêmica, na redação correta dos pedidos de 

patente, seguindo a Lei nº 9.279/1996 e as INs  nº 30/2013 e nº 31/2013 do INPI. 

Sendo que usuário é a “Pessoa que emprega o software para realizar uma tarefa” 

(GALVÃO, 2007, p. 49). 

O software Patent Generator é acessado por meio de site, o qual conta com 

nove formulários de modelos de pedido de patente sendo seis modelos de produtos 

(equipamento ou aparelho; objeto (Modelo de Utilidade - MU), invenção implementada 

por computador; composto; composição; kit) e três modelos de processos (processos 
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ou métodos em geral; uso; invenção implementada por computador). Os formulários 

contêm formatação e instruções de redação de pedidos de patentes que estão de 

acordo com a Lei nº 9.279/1996 e as INs nº 30/2013 e nº 31/2013 do INPI. 

A seguir, será apresentado o software e suas funcionalidades, e como elas 

auxiliam o usuário na redação do pedido de patente.  

 

3.1 CADASTRO DE USUÁRIO E TUTORIAIS 

 

Inicialmente, para redigir o pedido de patente no software, é necessário fazer 

um cadastro (Imagem 1) que questiona sobre a experiência do usuário em 

Propriedade Intelectual e o conhecimento em pedidos de patente.  

Imagem 1 - Formulário de cadastro de usuário 

 
Fonte: Autoras, 2021. 

  

Durante o cadastro, o usuário ainda é questionado se houve algum tipo de publicidade 

quanto ao objeto do pedido de patente, pois para o depósito do pedido é preciso 

observar a necessidade de sigilo como atendimento ao requisito de novidade 

conforme estabelece o Artigo 11 da Lei nº 9.279/1996 (BRASIL, 1996). Entretanto, se 

o usuário informa que já foi realizada publicidade sobre o objeto, é solicitado que ele 

informe a data de tal divulgação para que possa ser mensurada a data que termina o 

Período de Praça.  
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O Período de Graça diz respeito ao prazo de 12 meses que antecede a data do 

depósito do pedido de patente no Brasil. Se o objeto do pedido de patente foi de 

qualquer forma divulgado dentro deste prazo (desde que tenha sido publicado pelo 

próprio requerente) o pedido não cai em domínio público, continuando com a 

característica de novidade, e passível de proteção como patente. Deve-se atentar 

também que muitos países não possuem ou possuem um prazo menor para o Período 

de Graça. 

Juntamente com o alerta sobre a necessidade de sigilo sobre o objeto do pedido 

de patente, o usuário também é alertado sobre a necessidade da busca de 

anterioridades de patentes, já que a busca de anterioridades serve tanto para o 

monitoramento do mercado e da concorrência como para o fim de analisar as 

anterioridades existentes no mercado, além de auxiliar na fundamentação do pedido 

e ainda na verificação de cumprimento dos requisitos de concessão da patente 

(novidade, atividade inventiva e aplicação industrial) constatando o que se encontra 

em domínio público e pode eventualmente ser colidente com aquilo que se pretende 

proteger. 

O site do software também conta com os Tutoriais de busca que explicam como 

realizar busca de anterioridade no banco nacional de patentes, banco do INPI e em 

bancos internacionais de patente como EspaceNet, Latipat e Patentscope. 

O informativo ainda instrui o usuário a consultar a página de exemplos de 

patentes caso tenha alguma dúvida sobre como iniciar o texto, ou ainda, encaminha 

para consultar o Núcleo de Inovação Tecnológica do IFRS. 

 

3.2 REDAÇÃO DO PEDIDO DE PATENTE: RELATÓRIO DESCRITIVO E QUADRO 

REIVINDICATÓRIO 

 

Findo o cadastro e os tutoriais, o usuário é encaminhado para iniciar a redação 

do pedido de patente, sendo que é possível escolher o tipo de pedido de patente que 

se pretende redigir, cada um dos nove formulários disponíveis no software conta com 

quatro sessões que são: relatório descritivo, quadro reivindicatório, desenhos e 

resumo.  

O software indica o espaço para colocar o título do pedido de patente, segundo 

o Artigo 16 da IN nº 30/2013:  

o título deverá ser conciso, claro e preciso, identificando o objeto do 



97 
 

pedido, sem expressões ou palavras irrelevantes ou desnecessárias 
(tais como “novo”, “melhor”, “original” e semelhantes), ou quaisquer 
denominações de fantasia e ser o mesmo para o requerimento, o 
relatório descritivo e o resumo. (INPI, 2013). 
 

Os usuários podem optar para que as instruções sobre como redigir pedidos 

de patentes fiquem disponíveis no preenchimento dos campos conforme demonstrado 

na Imagem 2. Nas instruções constam os artigos das normas que preveem as regras 

de preenchimento. Sendo que estes artigos funcionam por hiperlink, sendo possível 

clicar neles com o botão direito e escolher que a norma legal abra em uma nova guia.  

  

Imagem 2 - Campo de redação do relatório descritivo 

 
Fonte: Autoras, 2021. 

 

O software esclarece que o campo do relatório descritivo deve ser redigido de 

forma clara, objetiva e suficiente de forma que um técnico da área consiga reproduzir 

o produto ou processo que está sendo solicitado o pedido de patente conforme aponta 

o Artigo 24 da Lei nº 9.279/96: 

 

O relatório deverá descrever clara e suficientemente o objeto, de modo 
a possibilitar sua realização por técnico no assunto e indicar, quando 
for o caso, a melhor forma de execução. 
Parágrafo único. No caso de material biológico essencial à realização 
prática do objeto do pedido, que não possa ser descrito na forma deste 
artigo e que não estiver acessível ao público, o relatório será 
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suplementado por depósito do material em instituição autorizada pelo 
INPI ou indicada em acordo internacional. (BRASIL, 1996). 

 

Após o preenchimento do relatório descritivo, o usuário do software é 

encaminhado para a redação do quadro reivindicatório. Segundo o INPI (2013), na IN 

nº 30/2013, o quadro reivindicatório deve ser fundamentado pelo relatório descritivo. 

Ou seja, a partir do que consta no relatório descritivo, o quadro reivindicatório 

determinará a extensão do conteúdo da proteção cedida à patente, os desenhos 

também podem auxiliar na determinação do quadro reivindicatório a fim de definir e 

delimitar os direitos de quem faz o depósito do pedido de patente. 

As reivindicações devem conter a expressão “caracterizado por” para 

especificar as características essenciais na definição da matéria reivindicada, e as 

características que já estão abrangidas pelo estado da técnica. Dessa forma, o 

preâmbulo após o título, indica a categoria da reivindicação, assim como suas 

características genéricas. Em seguida, após “caracterizado por” ou "caracterizado 

pelo fato de que", são incluídas as características técnicas a serem protegidas 

devidamente fundamentadas e harmonizadas com o relatório descritivo. 

 

3.3 INDEXAÇÃO DOS DESENHOS 

 

Após preencher os campos relativos ao relatório descritivo e quadro 

reivindicatório, o usuário entrará na sessão de desenhos em que é possível anexar 

imagens nos formatos .png ou .jpg, sendo que as imagens dos desenhos já devem 

conter as referências necessárias para esclarecimento do pedido.  

Os desenhos não são obrigatórios, só se fazendo necessários, se for o caso, 

para complementar o entendimento do objeto do pedido de patente. De acordo com a 

IN nº 30/2013: 

 

Art. 8º Os desenhos, fluxogramas e diagramas, esquemas gráficos 
deverão: I. ser isentos de textos, rubricas ou timbres, podendo conter 
apenas termos indicativos (tais como “água”, “vapor d’água”, “aberto”, 
“fechado”, corte “AA”, etc), e palavras-chave; II. conter todos os sinais 
de referência, tais como algarismos, letras ou alfanuméricos, 
constantes do relatório descritivo, observando o uso dos mesmos 
sinais de referência para identificar determinada característica em 
todos os desenhos, sempre que essa apareça; III. a apresentação de 
reprodução de fotografias, tais como estruturas metalográficas, ou 
imagens tridimensionais gerada por softwares eletrônicos será aceita 
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desde que tais reproduções apresentem nitidez e que permitam uma 
melhor compreensão da invenção. (INPI, 2013) 
 

Os desenhos anexados devem ser feitos de forma legível, com traços firmes e 

uniformes, além de feitos com tinta permanente. Fotos e desenhos tridimensionais 

feitos em softwares específicos são permitidos, desde que estejam nítidos, contudo, 

nesta parte não são permitidos textos, exceto algarismos ou letras que fazem 

referência as informações contidas no relatório descritivo. A seguir, a Imagem 3 

demonstra como os desenhos são inseridos no software:  

 
Imagem 3 - Campo desenhos no software 

 
Fonte: Autoras, 2021. 

 

3.4 REDAÇÃO DO RESUMO 

 

 A última parte a ser preenchida pelo usuário é o resumo. De acordo com o INPI 

(2013), o Artigo 7 da IN nº 30/2013 apresenta como deve ser redigido o resumo: 

 

Art. 7º O resumo, quanto ao conteúdo, deverá cumprir as seguintes 
especificações:  
I. ser iniciado pelo título e ser um sumário do que foi exposto no 
relatório descritivo, nas reivindicações e nos desenhos;  
II. indicar o setor técnico ao qual pertence a invenção;  
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III. ser redigido de forma a permitir uma compreensão clara do 
problema técnico, da essência da solução desse problema por meio 
da invenção e do uso principal ou dos usos principais da invenção;  
IV. ser redigido de forma a poder servir de instrumento eficaz de pré-
seleção para fins de pesquisa em determinado setor técnico, 
especialmente ajudando o usuário a formular uma opinião quanto à 
conveniência ou não de consultar o documento na íntegra. 

 

Ao finalizar a redação dos quatro campos (relatório descritivo, quadro 

reivindicatório, desenhos e resumo), o usuário deverá clicar no campo Finalizar 

assistente, dessa forma o software gerará quatro documentos editáveis no formato 

docx. que são gerados de acordo com a Lei nº 9.279/1996 e as INs 30/2013 e 31/2013 

do INPI, respeitando a estrutura, numeração de páginas e de parágrafos, entre outros 

aspectos exigidos pelas instruções normativas.  

Dessa forma, o software busca auxiliar a comunidade acadêmica no processo 

de redação do pedido de patente, principalmente, pelo fato do software Patent 

Generator automatizar o processo de formatação do documento, além de apresentar 

dicas e informações necessárias para que o usuário preencha corretamente os quatro 

campos que compõem o pedido de patente. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O IFRS é uma instituição com um grande potencial para contribuir com o 

desenvolvimento científico e tecnológico no Rio Grande do Sul e no Brasil, dessa 

forma, o software Patent Generator pode contribuir com os docentes e a comunidade 

acadêmica para a elaboração da redação dos pedidos de patente, a fim de que a 

produção tecnológica apta para proteção por meio de patente consiga atingir seu fim 

social seja por meio da transferência de tecnologia e/ou da aplicação do produto para 

contribuir com a sociedade. 

O Patent Generator pode colaborar com a promoção da visibilidade da 

Inovação e do desenvolvimento científico e tecnológico que ocorre nos Institutos 

Federais para que a sociedade compreenda o potencial da academia para trazer 

soluções tecnológicas para os problemas enfrentados no dia-a-dia e como potencial 

aliada das empresas e indústrias no Brasil. 
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Toda produção desenvolvida na academia é importante para a sociedade, 

portanto, além das publicações científicas, é necessário fomentar a produção 

tecnológica como forma de promoção do conhecimento. 

O presente trabalho se deu através de muito esforço das autoras que, limitadas 

diante de tantas intempéries (pandemia, principalmente, condições físicas e 

psicológicas, dependência de terceiros), tiveram de mudar o foco do trabalho 

inicialmente pensado, por duas vezes reiniciaram o trabalho, diante de uma 

necessária troca de programador e com conhecimento limitado de programação, 

ainda assim, contrataram um novo técnico e desenvolveram um software que será de 

grande serventia ao IFRS. 

 

5 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

Espera-se que o software Patent Generator seja um ponto de partida para que 

as IES busquem proteger seus produtos que podem ser protegidos por meio de 

patente possibilitando a transferência de tecnologia entre a academia e as empresas. 

Também, pretende-se que este estudo apresente o Patent Generator para a 

comunidade acadêmica para que ele possa atender seu objetivo e ser um auxílio para 

a elaboração dos pedidos de patente. 

Com este estudo, espera-se contribuir com a discussão sobre a necessidade 

da proteção por meio de patentes dos produtos desenvolvidos nas Instituições de 

Ensino Superior e como fomento à produção tecnológica no país. 
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4.3.2 Artigo publicado em periódico científico 

 

 Artigo publicado no periódico Cadernos de Prospecção (Imagem 54). 

Imagem 54 – Artigo publicado em Cadernos de Prospecção 

 

Fonte: Soares et al, 2021. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A boa redação e a formatação do pedido de patente de acordo com os requisitos 

formais constantes das Instruções Normativas nº 30/2013 e 31/2013 do INPI são 

essenciais para que a patente seja concedida, e o não atendimento destas normativas 

pode não só resultar no indeferimento do pedido, como na anulação do depósito, 

prejudicando negociações, parcerias e transferência de tecnologia, que 

eventualmente poderia ser um meio da instituição capitalizar recursos financeiros a 

fim de financiar novos projetos. 

Por meio deste trabalho, é possível observar que quase metade dos pedidos de 

patentes realizados pelos Institutos Federais distribuídos pelo Brasil sofrem 

exigências formais pelo INPI e, dessa forma, esta pesquisa desenvolve um software 

para que a comunidade acadêmica do IFRS tenha uma ferramenta capaz de 

automatizar a formatação e auxiliar na redação dos pedidos de patentes, na tentativa 

de diminuir a possibilidade de exigências.  

 Espera-se essa ferramenta sirva como mais um incentivo aos pesquisadores 

do IFRS, dando-lhes maior autonomia na redação de pedidos de patente,  como forma 

de alavancar a pesquisa voltada para o campo profissional, gerando produção 

tecnológica passível de proteção como patente, que possa servir de ativo para que a 

instituição promova mais negócios, mais transferência de tecnologia e 

consequentemente mais recursos para maiores investimentos. 

O presente trabalho se deu através de muito esforço das autoras que, limitadas 

diante de tantas intempéries (pandemia, principalmente, condições físicas e 

psicológicas, dependência de terceiros), tiveram de mudar o foco do trabalho 

inicialmente pensado, por duas vezes reiniciaram o trabalho, diante de uma 

necessária troca de programador e com conhecimento limitado de programação, 

ainda assim, contrataram um novo técnico e desenvolveram um software que será de 

grande serventia ao IFRS. 
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APÊNDICE A – TEMPLATE RELATÓRIO DESCRITIVO, QUADRO 

REIVINDICATÓRIO, DESENHOS E RESUMO 
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APÊNDICE B– FORMULÁRIOS:  EQUIPAMENTO OU APARELHO 
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APÊNDICE C– FORMULÁRIOS:  OBJETO (MODELO DE UTILIDADE - MU) 
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APÊNDICE D– FORMULÁRIOS:  INVENÇÃO IMPLEMENTADA POR 

COMPUTADOR (PRODUTO) 

 

 

 

 

 

 



138 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



139 
 

 

 

 

 

 

 

 



140 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



141 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



142 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



143 
 

APÊNDICE E – FORMULÁRIOS: COMPOSTO 
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APÊNDICE F – FORMULÁRIOS: COMPOSIÇÃO 
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APÊNDICE G – FORMULÁRIOS: KIT 
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APÊNDICE H – FORMULÁRIOS: PROCESSOS OU MÉTODOS EM GERAL 
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APÊNDICE I – FORMULÁRIOS: USO 
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APÊNDICE J – FORMULÁRIOS: INVENÇÃO IMPLEMENTADA POR 

COMPUTADOR (PROCESSO) 
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